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RESUMO  

 

Esta pesquisa analisou as ações práticas para uma educação em ciências, em particular para 

uma educação ambiental que considerasse a criticidade dos participantes. O direcionamento 

deste estudo se deu em vista de seu objeto, delineado a partir da utilização de desenhos para a 

realização de uma educação ambiental crítica. Neste estudo qualitativo se optou pela 

abordagem da pesquisa participante que se deu em duas escolas da rede pública do Estado do 

Rio de Janeiro. A pesquisa, transcorrida em dois momentos, de julho a novembro de 2014 e 

de agosto a dezembro de 2015, contou com participação de vinte e cinco alunos do ensino 

médio. Os resultados obtidos a partir dos instrumentos de coleta de dados – questionários, 

entrevistas e produção de desenhos – possibilitaram a compreensão das particularidades e 

potencialidades do uso do desenho em prol da educação ambiental crítica, à luz de conceitos 

teóricos para uma mudança social que considera as problemáticas ambientais e o 

protagonismo juvenil. O desenho, como meio de desenvolvimento, aplicação e análise de uma 

ferramenta didática, demonstrou ser um facilitador no processo de ensino-aprendizagem da 

educação ambiental crítica e no reconhecimento dos pontos prioritários em demanda de 

instrução para os alunos envolvidos. Outro importante resultado da pesquisa apontou para a 

potencialidade da leitura dos desenhos na atitude interpretativa, pois, com ela se instiga 

saberes, considera-se e problematiza-se crenças dos autores e leitores da imagem. 

Demonstrou-se que a utilização dos desenhos, dentro de uma intencionalidade pedagógica, 

pode contribuir para inúmeros outros elementos do ensino-aprendizagem. 

 

Palavras-chave: Ensino de ciências. Educação ambiental crítica. Desenho. Protagonismo 

juvenil. 
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ABSTRACT 

This research analyzed practical actions for science education, particularly for environmental 

education to consider the criticality of the participants. The direction of this study was given 

in view of its object, delineated from the use of drawings for conducting a critical 

environmental education. In this qualitative study was chose the approach of participatory 

research that took place in two public schools in the state of Rio de Janeiro. The survey, 

elapsed in two stages from july to november 2014 and from august to december 2015, had the 

participation of twenty-five high school students. The results from the data collection 

instruments - questionnaires, interviews and production drawings - made possible the 

understanding of the characteristics and potential of drawings to use in support of critical 

environmental education in the light of theoretical concepts for social change that considers 

the environmental issues and youth participation. The drawings as a means of development, 

implementation and analysis of a didactic tool, has proved to be a facilitator in the process of 

teaching and learning critical environmental education and the recognition of the priority 

issues in education demand for the students involved. Another important result of the research 

pointed to the potential of the reading of the drawings in the interpretative attitude, because 

with it instigates knowledge, it is considered and problematize up beliefs of the authors and 

image readers. It has been shown that the use of drawings within a pedagogical intention, can 

contribute to many other elements of teaching and learning. 

 

Keywords: Science teaching. Critical environmental education. Drawing. Youth 

protagonism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

É preciso que fique claro que, por isto mesmo 

que estamos defendendo a práxis, a teoria do fazer, 

não estamos propondo nenhuma dicotomia de que 
resultasse que este fazer se dividisse em uma etapa 

de reflexão e outra, distante, de ação. Ação e 

reflexão e ação se dão simultaneamente. 
(Paulo Freire). 

 

 

A educação ambiental pode ser entendida como um campo próprio, relativamente 

heterônomo, mas marcado por influências do campo da educação e dos movimentos sociais e 

ambientais (LAYRARGUES e LIMA, 2014). Por essa perspectiva, ela é composta por atores 

que compartilham um núcleo de valores comuns, mas que se diferenciam em termos da 

epistemologia, que tem a ver com a construção dos saberes; e da ontologia, como o estudo das 

“visões do mundo”, no que se refere à abordagem às questões ambientais (TREIN, 2015). 

A educação ambiental toca múltiplos interesses nos loci ecológico, econômico, 

político e, ainda, nas perspectivas históricas ancoradas por interesses sociais. Em termos do 

que se pode ser classificado como “tipos de educação ambiental”, a constatação de distintas 

correntes político-pedagógicas, possivelmente a partir dos anos 90, revela as macrotendências 

conservacionista, pragmática e crítica. 

Layrargues e Lima (2014) discutem sobre uma possível visão ingênua e conservadora 

dos paradigmas dominantes, materializada pelas macrotendências conservacionista e 

pragmática, por não discutir os conflitos e as relações de poder que engendram a realidade dos 

problemas ambientais. Para os autores, a macrotendência crítica, por sua vez, reconhece a 

circunstância histórica da questão ambiental e os aspectos políticos e sociais da educação 

ambiental, para além de premissa do comportamento do indivíduo. 

Na vertente crítica, o “saber ambiental” (LEFF, 2008) supera a relação sociedade-

natureza e prossegue por um pensamento complexo imbuído por razões, valores e visão do 

mundo. Cabe aqui, uma educação ambiental para desmascarar aquilo que, nas representações 

do modelo social hegemônico, tende a manter inalteradas as relações sociais e os valores que 

sustentam uma “armadilha paradigmática” (GUIMARÃES, 2011). 
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Por esse entendimento, a crise ambiental é reflexo de um modelo societário e de seus 

paradigmas e, portanto, é uma crise civilizatória, de agora em diante identificada como crise 

socioambiental, às vistas do nosso trabalho. Para tal, uma crise socioambiental fundada em 

princípios de racionalidade econômica e instrumental, no domínio do ser humano sobre a 

natureza (LEFF, 2008). 

Nas palavras de Fourez (1995, p. 270), “mesmo reconhecendo que os nossos valores, 

como toda a nossa racionalidade, carregam a marca da história, pode existir um diálogo – de 

uma racionalidade a ser definida – entre os pontos de vistas e as culturas”. Assim, a educação 

ambiental crítica, na apropriação de uma visão integrada sobre a questão ambiental, orienta a 

construção de novas identidades e interesses que fundamenta uma racionalidade ambiental 

(LEFF, 2012). 

 

 

A construção de uma racionalidade ambiental aberta para diferentes estratégias 

cognitivas, matrizes de racionalidade, processos de significação, modos de produção 

e formas de apropriação da natureza não será guiada por uma norma ou por um saber 

de fundo impostos sobre a cultura, e sim por sua diversidade e por formas singulares 

de significação da natureza (LEFF, 2012, p. 48). 

 

 

Por mais que existam múltiplas metodologias de intervenção em contextos variados da 

educação ambiental, a compreensão integrada das questões socioambientais reforça o 

desenvolvimento de atividades educativas para o envolvimento dos próprios alunos. A 

proposta participativa possibilita ao aluno confrontar os diferentes valores e interesses 

estabelecidos pela sociedade, além da construção de uma síntese pessoal para uma mudança 

de ação no mundo (GUIMARÃES, 2013). 

Isso implica não dissociar os problemas ambientais dos problemas sociais, para a 

construção de uma autonomia socioambiental dos sujeitos que protagonizam a complexidade 

construída numa educação ambiental crítica, contextualizada com as condições sociais 

(LAYRARGUES, 2011). 

Vale ressaltar que a consolidação da educação ambiental brasileira, tal como previsto 

na Lei Federal 9.795/99 (BRASIL, 1999), incorpora os documentos da educação básica, como 

os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM). Um entendimento 

possível para o protagonismo em situações sociais previsto nos PCNEM é propriamente o da 

participação do aluno para “reconstruir” ou “reinventar” o conhecimento. Ou seja, a 

capacidade de autonomia intelectual para que o aluno “construa a si próprio como um agente 

social que intervém na sociedade” (BRASIL, 1997, p. 22). 
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À vista disso, considerando as causas da crise socioambiental, elaboramos a seguinte 

pergunta: como a mediação de um projeto de educação ambiental favoreceria o senso crítico 

dos participantes da pesquisa e os capacitaria ou estimularia a atuarem socialmente na 

educação ambiental crítica? Então, pensando nesta dúvida, de cunho filosófico, buscamos 

diretrizes para democratização, participativa e contextualizada, dos conhecimentos gerados 

por esse estudo. 

O pressuposto deste trabalho é a articulação da educação ambiental crítica com a 

mudança social. A menção discursiva é que se deseja construir uma educação ambiental 

crítica participativa, que supõe uma ação dos sujeitos sociais específicos, enquanto 

protagonistas do próprio processo educativo. E assim, sejam agentes historicamente situados 

capazes de compreender e interpretar a leitura e atuação no mundo, passando por e indo além 

da aquisição de informações, sensibilização, explicação causal e mudança de comportamento 

(LOUREIRO, 2011). 

Nosso objetivo foi analisar as ações práticas para uma Educação em Ciências, em 

particular para uma Educação Ambiental, que considere a criticidade dos participantes da 

pesquisa. Para tanto, os objetivos específicos são: 

a) discutir as questões socioambientais, com a participação ativa e produtiva de 

alunos do ensino médio, de duas escolas públicas do Rio de Janeiro; 

b) aplicar uma metodologia de educação ambiental crítica com a produção de 

desenhos, fundamentada na reconstrução da subjetividade de cada aluno autor 

sobre a problemática socioambiental; 

c) organizar um produto educacional, especificamente um livro com os desenhos 

produzidos pelos alunos autores, acompanhados de textos associados que 

transmitam mensagens de educação ambiental. 

Nesse sentido, nossa pesquisa justificava-se como um instrumento didático facilitador 

ou potencializador do processo de ensino-aprendizagem da educação ambiental crítica, no 

ambiente escolar, comprometida com a mudança crítico-social nos participantes da pesquisa. 

Mais que isso, uma prática pedagógica que não se isenta em manter ou alterar as relações 

sociais historicamente construídas (LOUREIRO, 2011) e, portanto, contextualizada com as 

condições sociais, para desvelar a vulnerabilidade social e econômica, e agora também 

ambiental (LAYRARGUES, 2011). 
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Nas concepções teórico-metodológicas da pesquisa consideramos a construção de uma 

racionalidade ambiental, que surge como um “processo de emancipação da cidadania e de 

mudança social” (LEFF, 2008, p. 256). Para empreender essa construção, a proposta 

metodológica da investigação propôs estratégias didáticas que estabeleceriam tanto a 

aproximação entre pesquisa participante e protagonismo juvenil; quanto a educação ambiental 

crítica no ambiente formal de ensino. 

Nessa direção, os principais autores que permearam toda a pesquisa foram: Layrargues 

(2011), a respeito da relação entre educação ambiental e a mudança social; Leff (2006, 2008), 

na discussão do conceito de racionalidade ambiental, para compreender a visão integrada 

sobre a questão ambiental; e para alcançar a ação ativa e produtiva dos participantes da 

pesquisa, a concepção de protagonismo juvenil, proposta por Costa (2000), Ferreti, Zibas e 

Tartuce (2004). 

Para as reflexões sobre as premissas do referencial teórico adotado, apropriamo-nos da 

metodologia de pesquisa participante (LE BORTEF, 1999), na contribuição para a prática dos 

projetos de educação ambiental, de maneira especial, em companhia de alunos do ensino 

médio de escolas públicas do Rio de Janeiro. A pesquisa de campo aconteceu em dois 

intervalos de tempo, de julho a novembro de 2014 e de agosto a dezembro de 2015, com 

participação direta de 25 alunos. As atividades extracurriculares aconteceram com encontros 

quinzenais, de duas horas de duração, em uma carga horária final de 20 horas. 

Assim, aplicamos uma metodologia, reforçada pela produção de desenhos dos 

participantes da pesquisa, condizentes com a assimilação de conteúdo e elaboração de 

criticidade, naquela experiência, e com potencial de capacidade comunicativa. 

O recurso do desenho tem sido utilizado como estratégia metodológica para a 

educação ambiental por outros autores (REIGADA e TOZONI-REIS, 2004; ANTÔNIO, 

2006; OLIVEIRA, 2010; PEDRINI, COSTA e GHILARDI, 2010; GARRIDO, 2012;). Para 

uma breve referência a trabalhos anteriores, foram selecionados cinco estudos que adotaram a 

construção de desenhos para a coleta de dados. 

Reigada e Tozoni-Reis (2004) apresentaram um estudo de educação ambiental que, 

por meio da pesquisa-ação participativa, construiu informações sobre o local onde viviam 

crianças de 6 a 11 anos de idade. O objetivo do projeto foi contribuir para desenvolver, nas 

crianças, atitudes de cuidado com o meio onde vivem, proporcionando oportunidades de 

aquisição de conhecimentos, valores, atitudes e interesse ativo para protegê-lo e melhorá-lo 

(REIGADA e TOZONI-REIS, 2004). 
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O segundo estudo, de Antônio (2006), caracterizado como pesquisa-ação participativa, 

analisou 90 desenhos, produzidos por 8 crianças caiçaras do Parque Estadual Ilha do Cardoso. 

O desenho infantil estabeleceu a aproximação entre a percepção e interpretação ambiental, 

que a comunidade estabelece no seu modo de vida; e a representação da realidade ilhéu, por 

meio dessa narrativa simbólica (ANTÔNIO, 2006). 

Outra pesquisa, de Oliveira (2010), desenvolveu diversas ações de educação 

ambiental, na modalidade de um curso de formação continuada, que contou com a 

participação voluntária de 33 representantes, sendo a maioria de professores, de 20 escolas 

públicas do município de Jataí (GO). O estudo delimitou a pesquisa-ação-participante junto ao 

grupo, utilizando a construção de desenhos como uma das estratégias abordadas para revelar 

as representações de educação ambiental e da relação ser humano-natureza e, também, a 

percepção ambiental dos participantes, fazendo-os refletir sobre elas, de forma a buscar por 

novas ressignificações (OLIVEIRA, 2010). 

O quarto trabalho, de Pedrini, Costa e Ghilardi (2010), desenvolveu uma metodologia 

de compreensão e classificação socioambiental de desenhos construídos por crianças e pré-

adolescentes de 4 a 12 anos de idade, em situação de vulnerabilidade social, internados em 

uma instituição privada no Rio de Janeiro. O estudo de cunho qualitativo e quantitativo 

propôs apresentar, por meio da análise de desenhos, a percepção ambiental e representações 

sociais dos participantes da pesquisa; e a avaliação da variabilidade e diversidade dos 

desenhos segundo o gênero, faixa etária e período de estudo (PEDRINI, COSTA e 

GHILARDI, 2010). 

Para pesquisa de Garrido (2012), os alunos foram convidados a fazerem um desenho 

que retratasse o meio ambiente ao redor das suas casas. Foram elaborados 41 desenhos pelos 

alunos dos 1º e 5º anos do ensino fundamental da rede pública do município de Duque de 

Caxias (RJ). A autora alcançou, nos resultados da pesquisa qualitativa, a percepção naturalista 

de meio ambiente, além dos problemas ambientais cotidianos retratados por aqueles alunos 

(GARRIDO, 2012). 

Assim como foram as contribuições de outros estudos, resumidamente apresentadas, o 

entendimento desse estudo comunga a prática de uma educação ambiental a partir de 

desenhos. Todavia, a singularidade da nossa pesquisa foi o papel do aluno autor com 

participação ativa no desdobramento da educação ambiental crítica, que com uso dos 

desenhos – matéria-prima de um processo crítico, criativo e prospectivo – trouxe referências 

para experiências vividas e que ainda estão por vir. 
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Neste primeiro momento trouxemos uma caracterização da pesquisa, ou seja, de forma 

linear: apresentamos o desenvolvimento da linha teórica que nos levou a definir a questão de 

pesquisa; apontamos o pressuposto inicial para o diálogo com o objeto de estudo; expomos os 

objetivos (geral e específicos); destacamos a justificativa do trabalho; por fim, enfatizamos a 

pesquisa participante e o protagonismo juvenil como modus operandi. 

O segundo capítulo traz uma revisão da literatura, que pretende situar o leitor no 

campo da educação ambiental e seus traços marcados pelas grandes conferências mundiais de 

meio ambiente e movimentos históricos e, à parte, o empenho classificatório das 

macrotendências da educação ambiental brasileira e sua consolidação na educação básica. 

O terceiro capítulo faz uma referência teórica, na perspectiva crítica da educação 

ambiental e, delimita a caracterização da pesquisa participante. Foram apresentados os 

cenários e participantes da pesquisa, as estratégias pedagógicas desenvolvidas e os 

instrumentos de coleta e análise dos dados. 

O quarto capítulo traz os resultados da coleta de dados juntamente com a discussão 

dos pressupostos teóricos da educação ambiental experimentada. A análise qualitativa 

forneceu suporte e argumentos para as interpretações do estudo, apoiado no protagonismo 

juvenil. 

O quinto capítulo descreve o material didático fruto da pesquisa, destacando sua 

elaboração e possibilidades para a maior qualificação da educação em ciências, em particular 

para uma educação ambiental, garantindo o protagonismo dos jovens envolvidos em todo 

processo. 

As considerações finais trazem algumas ponderações sobre o presente trabalho e 

desdobramentos para futuras investigações. 
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2 A TRILHA HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL: a construção de nosso 

referencial teórico 

 

 

A estrada pela qual estamos viajando há tempos 

é enganosamente fácil, uma estrada lisa pela qual 

avançamos em grande velocidade, mas em cujo 
fim está o desastre. O outro rumo da estrada – o 

“menos percorrido” – oferece-nos a última, talvez 

a única possibilidade de alcançarmos um destino 

que assegure a preservação da nossa Terra. 
(Rachel Carson). 

 

 

Este capítulo traz uma revisão da literatura a respeito das grandes conferências 

mundiais de meio ambiente e seus documentos, elementos estruturantes dos pressupostos 

pedagógicos conceituais e metodológicos da educação ambiental. Também, de modo 

específico para a educação ambiental no Brasil, discorremos sobre as influências das 

diretrizes definidas pela Conferência de Tbilisi, ao mesmo tempo de uma transição conflituosa 

do campo político nacional. 

Nessa perspectiva, nos pareceu pertinente a compreensão da disputa contra a 

hegemonia simbólica do campo da educação ambiental brasileira, relativamente heterônomo, 

devido às influências dos campos ambientalista e educacional (CRESPO, 1998). Assim sendo, 

alinhados teoricamente com as reflexões de Layrargues e Lima (2014), acerca das três 

macrotendências da educação ambiental brasileira – conservacionista, pragmática e crítica, 

enfatizamos as características de uma prática crítico-transformadora para a incorporação de 

uma racionalidade ambiental no processo educativo (LEFF, 2008). 

 

2.1 CONCEPÇÕES HISTÓRICAS 

 

É inegável que questões ambientais sempre estiveram presentes na vida cotidiana e no 

legado das antigas civilizações, dada a relação de inserção e dependência que esses povos 

tinham para com o meio ambiente, fosse de forma respeitosa ou não, quanto ao seu uso e 

preservação. Entretanto, foi a partir dos anos de 1960 que uma sequência de acontecimentos 

mais contundentes acalora a discussão. 
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É possível estabelecer esse recorte histórico com Rachel Carson, que se notabiliza com 

a publicação de Primavera Silenciosa
1
 (Silent Spring), em 1962, um marco na acusação do 

uso de pesticida como fator de poluição ambiental. Foi em decorrência de sua denúncia que o 

Congresso Nacional dos Estados Unidos aprovou a Lei de Política Nacional Ambiental, bem 

como a criação da Agência de Proteção Ambiental em 1970. 

A obra de Rachel Carson ecoou no momento em que a sociedade se servia do saber 

científico e tecnológico para controlar pestes agrícolas, mas a custo de perdas ambientais 

sobre a flora, fauna, água, solo e ar. Citando Jean Rostand, a autora reivindicou que “a 

obrigação de suportar nos dá o direito de saber” (CARSON, 2010, p. 28) e isto, juntamente 

com a sua principal denúncia, repercutiu para o surgimento do movimento ambientalista. 

Simultaneamente a esses eventos, aconteciam os movimentos sociais decorrentes dos 

“movimentos pacifistas, antinucleares hippie e de contracultura, em resposta ao 

estabilishment político norte-americano, autoritário e belicista, e a um estilo de vida pautado 

no consumo de supérfluos” (LOUREIRO, 2003, p 25). No cerne de alguns movimentos, está a 

discussão socioambiental
2
, a exemplo da Confederación de Pueblos Indígenas de Bolivia 

(CIDOB), uma Organização Não-Governamental (ONG), em combate aos impactos 

socioambientais, ocasionados pela iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-

Americana (IIRSA), nas populações indígenas da Amazônia boliviana (COMEGNA, 2010). 

Dessa forma, é possível observar a interface entre alguns movimentos sociais e 

educação ambiental, bem como sua repercussão no campo social, tais como: ato político de 

transformação social (FREIRE, 1983; LOUREIRO 2003; MÉSZÁROS, 2008), enfrentamento 

das tendências hegemônicas no campo político-ideológico e a relação contraditória e 

conflituosa entre os atores sociais e o seu meio ambiente (CRESPO, 1998; PORTO-

GONÇALVES, 2013). Assim, historicamente, a educação ambiental despontou na 

convergência entre os movimentos sociais e ambientais nas décadas de 1960 e 1970, com os 

seus principais traços identificados nesses movimentos, mas marcada como um campo 

próprio. 

Em 1965, a expressão “educação ambiental” (environmental education) foi adotada 

pela primeira vez por ocasião da realização da Conferência em Educação, promovida pela 

                                                             
1 A autora revela como o Dicloro-Difenil-Tricloroetano (DDT) penetrava na cadeia alimentar e acumulava-se nos 

animais, inclusive nos seres humanos, que se viam sujeitos a riscos contra a saúde por causa desse pesticida. 

(CARSON, 2010). 
2  A abordagem socioambiental, característica do pensamento ambiental latino-americano, foi antecipada por 

Josué de Castro que analisou a fome em escala mundial a partir da perspectiva ecológica, a qual recusa a 
distinção entre o natural e o social, entre natureza e cultura, entre o ambiental e o político. (PORTO-

GONÇALVES, 2013). 
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Universidade do Keele, no Reino Unido (LOUREIRO, 2004). Na oportunidade, os 

educadores reunidos, influenciados pelo movimento ambientalista que crescia na Europa e 

nos EUA, concluíram que a educação ambiental deveria ser desenvolvida na escola como 

parte essencial para educação, que recupera as responsabilidades dos cidadãos. 

No ano 1968, foi criado por um grupo de empresários e executivos transnacionais, o 

Clube de Roma. A proposta principal era o debate sobre a demanda por recurso e matéria 

prima, versus os impactos ambientais e o crescimento dos conflitos entre homem e meio 

ambiente. Nesse contexto, o discurso ambientalista de caráter científico e técnico foi pleiteado 

no Relatório Meadows, intitulado The Limits to Growth (Os Limites do Crescimento), 

patrocinado pelo Clube de Roma e elaborado por cientistas do Massachusetts Institute of 

Techonology. O relatório estudou ações para se obter a estabilidade econômica e respeitar a 

finitude dos recursos naturais, como a redução do consumo, tendo em vista determinadas 

prioridades sociais. 

O Relatório do Clube de Roma configura-se conforme Muniz e Sant’Ana Júnior 

(2009), 

 

 

[...] como um alerta significativo, pois é elaborado a partir da iniciativa de agentes 
sociais identificados com a elite econômica, intelectual e política do mundo 

capitalista e, ao demonstrar os limites do crescimento, amplia as possibilidades de 

questionamento das bases do sistema produtivo que mantém este mesmo mundo, 

gerando embaraços para os discursos de justificação da necessidade imperiosa de 

crescer e desenvolver (MUNIZ e SANT’ANA, 2009, p.259-260). 

 

 

Oportunamente, vale recuperar a origem do movimento ambientalista na contracultura, 

que se opunha ao “discurso científico e técnico, que se constituíra exatamente como o 

discurso da verdade” (PORTO-GONÇALVES, 2013, p. 68), com propósito de desqualificar 

os outros saberes, outros conhecimentos, outras falas. Nesse cenário, a publicação do relatório 

The Limits to Growth desloca a questão ambiental enquanto questão cultural e política, ao 

mesmo tempo em que expõe sua contradição entre a finitude dos recursos naturais e o caráter 

desenvolvimentista da sociedade industrial. 

O discurso ambiental ganhou força, sobretudo, com a Conferência da Organização das 

Nações Unidas (ONU) sobre o Ambiente Humano, (CNUMAH) realizada em Estocolmo em 

1972. Na ocasião, os documentos gerados reconheceram a educação ambiental com enfoque 

multidisciplinar (LIMA, 1984), na intenção de problematizar a questão ambiental, abrangendo 



22 
 

todos os níveis de ensino. A partir daquele momento, a educação ambiental é apresentada 

como instrumento de ação pedagógica, capaz de gerar consciência e buscar respostas para a 

melhoria da qualidade de vida da humanidade. 

Ao longo de duas décadas, ocorreram alguns outros marcos para a educação 

ambiental, entre eles, podemos destacar Belgrado em 1975, Tbilisi em 1977 e Moscou, em 

1987. Como resultado da conferência de Belgrado, que reuniu mais de 65 países, concebeu-se 

o documento conhecido como “Carta de Belgrado” que, nas palavras de Pedrini et al. (2011), 

sugeria uma nova ética planetária de eliminação da pobreza, analfabetismo, fome, poluição, 

exploração e dominação humana. 

Considerada como prolongamento da Conferência de Estocolmo, cinco anos após 

acontece em Tbilisi, na Geórgia (ex-União Soviética), a Conferência Intergovernamental 

sobre Educação Ambiental, cuja organização ocorreu a partir de uma parceria entre a 

Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e o então 

recente Programa para o Meio Ambiente da ONU (PNUMA). 

A Conferência de Tbilisi se tornou o ponto máximo da primeira fase do Programa 

Internacional de Educação Ambiental (PIEA), que fora proposto em Estocolmo, mas 

principiado só em 1975, a partir da reunião de Belgrado. Em Tbilisi foram estabelecidas 

definições, objetivos, princípios e estratégias para a educação ambiental no mundo, como 

processo de construção de um saber interdisciplinar, e novos métodos holísticos para analisar 

os complexos processos socioambientais que surgem com a mudança global (LEFF, 2008; 

PEDRINI et al., 2011). 

O Congresso Internacional sobre Educação e Formação Relativas ao Meio-ambiente, 

realizado em Moscou, propôs a avaliação sobre as ações da conferência anterior, reafirmando 

a perspectiva interdisciplinar, na complexidade e multiplicidade de variáveis determinantes 

dos problemas ambientais (GUIMARÃES, 2013; PEDRINI et al., 2011), permeando o 

currículo nos diferentes níveis e, também, a formação de recursos humanos nas áreas formais 

e não formais da educação ambiental. 

Em 1988, a Assembleia Geral da ONU aprovou uma Resolução determinando a 

realização, até 1992, de uma conferência sobre o meio ambiente e desenvolvimento que 

pudesse avaliar como os países haviam promovido a proteção ambiental desde a Conferência 

de Estocolmo de 1972. Na sessão que aprovou essa resolução, o Brasil ofereceu-se para sediar 

o encontro. 
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Assim, em junho de 1992, o Rio de Janeiro foi o cenário escolhido para a Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), também 

conhecida por ECO 92 e RIO 92. Transcorrida a portas fechadas, reuniu 103 Chefes de 

Estado, em um total de 182 países que aprovaram acordos oficiais internacionais, entre eles, a 

Agenda 21 (PEDRINI et al., 2011). Segundo Ganem (2012): 

 

 

A Agenda 21 constitui uma cartilha de ações a serem desenvolvidas, principalmente 

pelos governos, com vistas à conciliação entre desenvolvimento e proteção 

ambiental. Está estruturada em quarenta capítulos temáticos, entre os quais: combate 

à pobreza, demografia, saúde, assentamentos humanos, proteção da atmosfera, 

recursos terrestres, desertificação, agricultura, biotecnologia, proteção dos oceanos, 

recursos hídricos, substâncias tóxicas, resíduos perigosos, saneamento, mulher, 

infância e juventude, populações indígenas, trabalhadores, comércio e indústria, 
comunidade científica, educação ambiental, arranjos institucionais e instrumentos 

econômicos (GANEM, 2012, p. 35). 

 

 

Dividida entre a Cúpula da Terra, realizada no Riocentro, e o Fórum Global, no Aterro 

do Flamengo, a RIO 92 foi o ponto máximo da trajetória de construção do desenvolvimento 

sustentável, não apenas em razão de uma coalizão geopolítica, mas, também, pela 

consolidação da atuação de representantes da sociedade civil com a efetiva atuação das ONGs 

e dos movimentos sociais no Fórum Global. 

Como resultado da Jornada Internacional de Educação Ambiental, evento do Fórum 

Global, os países envolvidos reafirmaram, por meio do “Tratado de Educação Ambiental para 

Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global”, as tendências da educação ambiental 

para sociedades sustentáveis, como um processo em permanente construção, enfatizando os 

processos participativos voltados para recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente 

e da qualidade de vida. 

 

 

Consideramos que a educação ambiental para a sustentabilidade equitativa é um 

processo de aprendizagem permanente, baseado no respeito a todas as formas de 

vida. Tal educação afirma valores e ações que contribuem para a transformação 

humana e social e para a preservação ecológica. Ela estimula a formação de 

sociedades justas e ecologicamente equilibradas, que conservem entre si relação de 
interdependência e diversidade. Isto requer responsabilidade individual e coletiva 

em níveis local, nacional e planetário (BRASIL, 1992). 
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No Tratado, a educação é examinada como um processo dinâmico em permanente 

construção e devendo, assim, propiciar reflexão, o debate e sua própria modificação. Seus 

subscritores valorizam o papel fundamental da educação na formação de valores e na ação 

social, comprometendo-se, então, com o processo educativo transformador, tendo o 

envolvimento das comunidades e nações na tentativa de criar sociedades sustentáveis e 

equitativas. 

O outro evento, promovido pela ONU e UNESCO em Tessalônica, na Grécia, no ano 

de 1997, foi a Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade, Educação e 

Consciência para a Sustentabilidade, no qual se ratificaram ações de educação ambiental 

fundamentadas nos conceitos de ética, sustentabilidade, identidade cultural, diversidade, 

mobilização, participação e prática interdisciplinares (LIMA, 2003; SORRENTINO, 1998). 

Essa conferência também reafirmou a redução da pobreza como fator indispensável 

em direção ao desenvolvimento sustentável, bem como a mudança no padrão de consumo e 

produção, saúde, segurança alimentar, democracia, direitos humanos e paz (LIMA, 2003; 

SORRENTINO, 1998). A sustentabilidade é alcançada como um imperativo moral e ético, no 

qual a diversidade cultural e conhecimento tradicional precisam ser respeitados. Dessa forma, 

a educação ambiental é apresentada por discussões contextualizadas entre o local e o global, 

que incitam a interdisciplinaridade e novos enfoques holísticos a uma proposta de ciência 

ressignificada por princípios da diversidade cultural e sustentabilidade ecológica 

(GUIMARÃES, 2013; LEFF, 2008; LOUREIRO, 2003). Nas palavras de Leff (2008): 

 

 

Trata-se de um processo histórico que exige o compromisso do Estado e da 

cidadania para elaborar projetos nacionais, regionais e locais, onde a educação se 

defina através de um critério de sustentabilidade que corresponda ao potencial 
ecológico e aos valores culturais de cada região; de uma educação capaz de gerar 

uma consciência e capacidades próprias para que as populações possam apropriar-se 

de seu ambiente como uma fonte de riqueza econômica, de prazer estético e de 

novos sentidos de civilização; de um novo mundo onde todos os indivíduos, as 

comunidades e as nações vivam irmanados em laços de solidariedade e harmonia 

com a natureza (LEFF, 2008 p. 252). 

 

 

Em 2002, a ONU realizou, na África do Sul, a Conferência de Johannesburg, que 

recebeu a denominação de Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, conhecida 

também como RIO+10, pois pretendeu reafirmar os compromissos com as diretrizes da 

Conferência RIO 92 e identificar novas prioridades que emergiram nesses anos.  
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O conceito de desenvolvimento sustentável foi apresentado como sendo construído a 

partir de três categorias interdependentes: desenvolvimento econômico, desenvolvimento 

social e proteção ambiental, nos âmbitos local, nacional, regional e global (ONU, 2002). 

Contudo, “não se concretizaram os objetivos de aprofundar o debate em torno do 

desenvolvimento sustentável e praticamente não foram acordados novos passos nem no plano 

teórico, nem nas medidas práticas” (JACOBI, 2005, p. 239). 

Depois das Conferências de Estocolmo, RIO 92 e Johannesburg, o discurso do 

desenvolvimento sustentável alcançou uma perspectiva social e política, a contrapor a 

perspectiva tecnocrática que inspirou o paradigma positivista da sociedade industrial, isto é, 

na convicção de resolução dos problemas ambientais baseada no conhecimento científico. 

Guimarães (2006) descreve um novo estilo de desenvolvimento que seja: 

 

 

[...] ambientalmente sustentável no acesso e uso de recursos naturais e na 
preservação da biodiversidade; que seja socialmente sustentável na redução da 

pobreza e das desigualdades sociais e que promova a justiça e a equidade; que seja 

culturalmente sustentável na preservação do sistema de valores, práticas e símbolos 

de identidade que determinam a integração nacional através dos tempos; e que seja 

politicamente sustentável ao aprofundar a democracia e garantir o acesso e a 

participação de todos na tomada de decisões. Este novo estilo de desenvolvimento 

terá que ter como norte uma ética de crescimento, uma ética na qual os objetivos 

econômicos de progresso estejam subordinados às leis de funcionamento dos 

sistemas naturais e aos critérios de respeito à dignidade humana e de melhoria da 

qualidade de vida das pessoas (GUIMARÃES, 2006, p.31). 

 

 

Todavia, Lima (2015, p.72) afirma “que a tarefa educativa se inicia ao descontruir os 

diversos sentidos atribuídos à noção de desenvolvimento sustentável marcada pela 

ambiguidade, pela positividade e pela contradição”. Diante do exposto, para compreender a 

concepção de desenvolvimento sustentável são imprescindíveis as críticas ao modelo social 

hegemônico, à política de consumo exorbitante e alienador que acentuam a desigualdade 

social e a degradação dos próprios modos de produção – homem e natureza. Por outro lado, 

não significa desprezar recursos tecnocientíficos que, apesar de produzirem impactos e riscos 

socioambientais, são importantes na compreensão, prevenção e formulação de problemas 

vivenciados na sociedade atual (ibid). 

Em 2007, a Conferência Internacional de Educação Ambiental aconteceu em 

Ahmedabad, sob o título “Educação Ambiental para um Futuro Sustentável: parceiros para a 

Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável”. A UNESCO robustece a ação de 
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educar a favor do desenvolvimento sustentável sob a óptica de formulação de políticas para 

lidar com aquecimento global e mudança climática (SORRENTINO, TRAJBER e FERRAZ, 

2007). 

E, novamente no Rio de Janeiro, em 2012, aconteceu a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (CNUDS), conhecida por RIO+20, reunindo 

191 Estados-Membros das Nações Unidas, 85 organismos internacionais e agências 

especializadas da ONU e contou com a presença de 80 Chefes de Estado ou de Governo, sete 

vice-presidentes, nove vice-primeiros-ministros e mais de 487 ministros de Estado 

(RELATÓRIO RIO+20..., 2012). O resultado oficial da RIO+20 foi a elaboração do 

documento intitulado “O Futuro que Queremos”, sendo este um pacto formal acordado pelos 

Chefes de Estado e Governo dos países partícipes que, sobre a educação, insiste nos 

princípios para o desenvolvimento sustentável. 

Para finalizar esse recorte histórico, cuja proposta é situar a educação ambiental no 

âmbito das conferências mundiais, cabe-nos ressaltar que, no período de 2005 a 2014, 

vivenciou-se a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (DEDS), instituído 

pela ONU por meio da resolução nº 57/254. A UNESCO foi designada para liderar a Década, 

de modo a elaborar um Plano Internacional de Implementação com o compromisso prático 

dos governos, organizações internacionais, a sociedade civil, o setor privado e comunidades 

locais para o desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2005). Entretanto, vale a reflexão sobre 

a intencionalidade e esforço em afirmar o conceito de educação para o desenvolvimento 

sustentável que corresponde à hegemonia do discurso, como destacaram Meira e Sato (2005): 

 

 

Este enfoque de múltipla interpretação, o desenvolvimento sustentável, parece ser 

plataforma de vários organismos aliados aos fenômenos da globalização do 

mercado, da lógica reducionista e da hegemonia presente nos discursos e orientações 

internacionais que mascaram a regionalidade e a dinâmica particularizada, de igual 

importância ao processo educativo (MEIRE e SATO, 2005, p.4). 

 

 

Para Loureiro (2015a) o cerne da mudança no discurso se configura no enfrentamento 

de “tipos ideais de educação ambiental”. O autor reconhece que nem toda educação ambiental 

se contrapõe à educação para o desenvolvimento sustentável, a qual reproduz um padrão 



27 
 

perverso que responsabiliza o indivíduo pela problemática ambiental e aparta as discussões 

sociais, estruturalmente desiguais (informação verbal
3
). 

Recuperando o “direito de saber”, cabe a reflexão sobre a mudança no discurso – 

educação ambiental e educação para o desenvolvimento sustentável. Aqui, se por um lado é 

necessário contrapormos a algo estabelecido, por outro ressaltamos a constatação de um 

mundo hegemonizado pela razão econômica (LIMA, 2015). 

 

2.2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL 

 

Em meados da década de 1970, a educação ambiental brasileira começou a ser 

discutida com passos lentos e com muitos percalços. Em meio ao regime político militar 

(1964 a 1985), contrariando as tendências internacionais de proteção ao meio ambiente, o 

movimento da educação ambiental examinava os problemas ambientais de forma pontual e 

corretiva, não havendo uma preocupação em se questionar o modelo de desenvolvimento 

econômico predominante. O Brasil vivia uma fase de crescimento industrial acelerado, que 

ficou conhecida como o Milagre Brasileiro – sobretudo no período 1969 a 1973 – e, nesse 

contexto, a palavra de ordem era desenvolvimento, concebido e praticado como crescimento 

econômico (DOSTOIEVSKI, 1998). 

Grandes empreendimentos e projetos de alto impacto ambiental ocorreram nesse 

período, como a Transamazônica, a Usina Nuclear de Angra, a Usina Hidrelétrica de Itaipu, o 

Projeto Carajás e a Usina Hidrelétrica de Tucuruí. Ademais, na década de 1980, o índice de 

desmatamento
4
 era alarmante. 

Comparativamente à avaliação do Projeto de Estimativa do Desflorestamento da 

Amazônia (PRODES), de 5.831km² de desmatamento para o período de agosto de 2014 a 

julho de 2015, em 1988 a extensão chegava a 21.050 km² (INPE, 2015). Naquela época 

decorreram crescentes conflitos entre comunidades tradicionais, grileiros e madeireiros, que 

tiveram como ápices a morte do Padre Josimo Morais Tavares que, frente à Comissão Pastoral 

da Terra no Araguaia – Tocantins defendeu o direito dos camponeses à posse da terra, sendo 

morto enquanto defendia os posseiros de um ataque de jagunços, em 1986. Além do líder dos 

                                                             
3 Mesa-redonda com o tema: “O não dito da década da educação para o desenvolvimento sustentável” por Prof. 

Dr. Carlos Frederico Bernardo Loureiro (UFRJ) durante o VIII Encontro de Pesquisa em Educação Ambiental, 

no Rio de Janeiro, em julho de 2015. 
4
 O Projeto RADAM, de 1970, foi pioneiro na coleta de dados sobre os recursos minerais, solos, vegetação, uso 

da terra e cartografia da Amazônia e áreas adjacentes. Em 1975, atualizado para Projeto RADAMBRASIL, 
expandiu seu mapeamento da vegetação em nível nacional, com base em imagens de radar e em vasto trabalho 

de campo (INPE, 2015). 
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seringueiros de Xapuri – Acre, Chico Mendes, símbolo ambiental após o seu assassinato, em 

1988, por exemplos. 

Assim, em meio à forte pressão social e internacional e, apesar de defender o 

crescimento econômico como solução para todos os problemas sociais, o Brasil assinou, por 

ocasião da Conferência de Estocolmo em 1972, sem restrições, a declaração da ONU sobre o 

meio ambiente. 

A defesa da preservação ambiental era interpretada pelo governo e seus ideólogos 

como uma interferência indesejada. Prova disso foi o posicionamento da delegação do 

governo brasileiro na Conferência Internacional da ONU sobre Meio Ambiente, realizada em 

Estocolmo em 1972, que encabeçou a resistência dos países periféricos em defesa do 

crescimento industrial “a qualquer custo” e objeção ao que entendiam como artifícios dos 

países centrais para impedir o seu crescimento (PORTO-GONÇALVES, 2013). 

Essa ideologia desenvolvimentista foi responsável por uma compreensão equivocada 

de que a questão ambiental e a questão social eram antagônicas. Enquanto a pobreza e a 

questão social eram prioridades, o problema da degradação ambiental era um luxo reservado 

aos países desenvolvidos – um conjunto de convicções importado – que deslocava a atenção 

dos “verdadeiros” problemas do país. 

Ainda na década de 1970, a educação ambiental brasileira assume as diretrizes 

definidas pela Conferência de Tbilisi no ano de 1977. Naquela ocasião, foram formuladas 41 

recomendações que primam pela prática da educação ambiental a considerar todos os aspectos 

que compõem a questão ambiental, ou seja, aspectos políticos, sociais, econômicos, 

científicos, tecnológicos, éticos, culturais e ecológicos, dentro de uma visão interdisciplinar e 

multidisciplinar e, que desperte o sentido de participação individual e coletiva para a solução 

de problemas ambientais (PEDRINI et al., 2011). 

Na década de 1980, o regime político brasileiro se encontrava em transição para um 

regime mais democrático. Motivado por movimentos sociais que insistiam na democratização 

do poder no Brasil, as tendências da educação ambiental progrediram com realização de 

encontros nacionais, atuação de organizações ambientalistas, inclusão da questão ambiental 

por movimentos sociais, maior envolvimento da sociedade e de educadores e aumento da 

produção acadêmica abordando essa temática. 

Quatro ações contribuíram para o crescimento das questões ambientais como políticas 

públicas. A primeira é a criação da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), em 1981, a 

partir da Lei nº 6.938/81. A segunda, em 1987, com a aprovação do Parecer 226/87 para a 
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inclusão da educação ambiental nos conteúdos programáticos trabalhados nas disciplinas da 

educação básica, por determinação do Conselho Federal de Educação. A terceira diz da 

previsão do conceito de educação ambiental na Constituição Federal de 1988 que inclui a 

temática ambiental no seu corpo considerando como papel do poder público a promoção da 

educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 

preservação do meio ambiente (BRASIL, 1988). A quarta, em 1989, é a Divisão de Educação 

Ambiental que, posteriormente, foi denominada Coordenadoria Geral de Educação Ambiental 

(CGEA), na estrutura regimental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis
5
 (IBAMA). 

A consolidação da educação ambiental brasileira nos anos 1990 implica em 

desdobramentos marcantes, no que tange às políticas públicas e iniciativas voltadas à 

educação ambiental, tais como: 

a) a ampliação de forças sociais envolvidas com a educação ambiental e da 

obrigatoriedade constitucional de 1988; 

b) a produção dos primeiros Fóruns Nacionais de Educação Ambiental; 

c) a criação do Ministério do Meio Ambiente (MMA), que instituiu o Programa 

Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) em 1994. Programa este reformulado 

em 2004, após Consulta Pública, determinando a corresponsabilidade pela sua 

aplicação, execução, monitoramento e avaliação a todos os segmentos sociais e 

esferas de governo; 

d) o lançamento oficial, pelo Ministério de Educação (MEC), dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs), em 1997, como um conjunto de diretrizes para 

elaboração de currículos da educação básica e seus conteúdos mínimos, que 

incorporou a transversalidade do tema Meio Ambiente; 

e) a aprovação, pelo Senado, da Lei Federal 9.795/99 que define a Política Nacional 

de Educação Ambiental (PNEA), que reforça em seus principais aspectos o direito 

de todos à educação ambiental de forma permanente em todos os níveis e 

modalidade de ensino. 

                                                             
5 Em 2007, os setores do IBAMA responsáveis pela gestão das Unidades de Conservação foram separados do 

órgão, dando origem ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), em 28 de agosto 

de 2007, pela Lei 11.516 e ao “novo” IBAMA. Nessa reconfiguração dos institutos foram extintas a Diretoria 

de Desenvolvimento Socioambiental (DISAM) e a Coordenadoria Geral de Educação Ambiental (CGEA). A 
adequação da educação ambiental na estrutura organizacional daqueles Institutos segue os princípios da 

transversalidade e da descentralização articulada (LOUREIRO, SAISSE e CUNHA, 2013). 
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Então, com o cenário internacional como pano de fundo, depreendemos que a 

educação ambiental no Brasil, na constituição histórica do campo, ilustra uma diversidade de 

características pedagógicas, políticas, epistemológicas e éticas – um campo multifacetado 

composto por variadas correntes político-pedagógicas, mesmo que apresentando fortes 

interfaces entre algumas delas (LAYRARGUES e LIMA, 2014). 

 

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL DIANTE DE ALGUMAS CONTRADIÇÕES 

 

Partimos do pressuposto de que a questão ambiental não pode ser resumida a um 

problema da natureza, é também, de acordo com Lima (2015, p. 65) um “problema 

socioambiental que se manifesta na natureza e decorre do tipo de relação que as sociedades 

estabelecem com seu meio ambiente natural e construído”. PEDRINI et al. (2011) apontam 

que a crise ambiental e as suas contradições se tornam desafios para a educação ambiental, 

mas, a que crise se referem os autores? Qual educação ambiental? Educação ambiental: uma 

ou várias? O que quer a educação ambiental? 

No marco das nossas reflexões, parecem-nos inseparáveis a discussão sobre a 

problemática ambiental e a superação da visão paradigmática fragmentada, simplista e 

reduzida da realidade. De acordo com Guimarães (2011; 2015) a maneira como a sociedade 

vem se relacionando com a natureza, bem como a forma de pensar e agir sobre o mundo estão 

em crise. Portanto, essa crise ambiental é uma crise de um modelo de sociedade e de seus 

paradigmas, então, uma crise civilizatória
6
 – doravante crise socioambiental (GUIMARÃES, 

2015; LEFF, 2012; PEDRINI e SAITO, 2014; PORTO-GONÇALVES, 2013). 

Na vertente desse trabalho, os paradigmas são entendidos como “estruturas de 

pensamento que, de modo inconsciente comandam nosso discurso” (MORIN, 1997, p. 21). O 

processo da educação ambiental deve desvelar e desconstruir as “armadilhas paradigmáticas” 

para não tender a uma prática ingênua, a qual não percebe os conflitos e as relações de poder 

que engendram a realidade socioambiental (GUIMARÃES, 2011; LIMA, 2015; PEDRINI et 

al., 2011). 

Nesse entendimento, a título de exemplo, entendemos que a crise socioambiental se 

nutre de uma racionalidade econômica incongruente com a proposta de sustentabilidade 

ambiental e, por outro lado, a partir da compreensão das causas epistemológicas dessa crise, 

surge a necessidade de construir estratégias conceituais para possibilitar uma mudança de 

                                                             
6
 O conceito de crise civilizatória articula-se com a concepção de crise socioambiental, que tece críticas à 

tendência fragmentária, dualista e dicotômica entre sociedade-ambiente (GUIMARÃES, 2004). 
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racionalidade de econômica para a ambiental (LAYRARGUES, 1998; LEFF, 2008, 2012; 

PORTO-GONÇALVES, 2013). 

A categoria de racionalidade ambiental pode ser entendida como um conceito 

heurístico, dinâmico e flexível que (re)define concepções, teorias, estratégias, métodos e 

práticas, orientado por sua diversidade e por formas singulares de significação da natureza 

(LEFF, 2012).  

A metodologia para construir uma racionalidade ambiental em função de um saber que 

aborde o diálogo de saberes, por meio da prática transdisciplinar, está atrelada à construção de 

consciência crítica, fundamentada em uma ética ecológica e em valores sociais, para a 

superação da crise socioambiental. Para tais propósitos, a educação ambiental estabelece uma 

estratégia que possibilita aos envolvidos produzirem novos discursos e saberes, impregnados 

de crítica social e política, para a mudança de valores e atitudes. 

No entanto, sobre o caráter intencional da educação ambiental brasileira e a 

mobilização para a construção de uma racionalidade ambiental, pressupomos questionar a 

forma de como (des)construir o conhecimento, mediante as distintas correntes político-

pedagógicas, possivelmente emergente nos anos de 1990, que disputam a hegemonia desse 

campo que, em certas ocasiões, aponta para oposição a algo existente como forma de 

superação. 

Continuando com Layrargues e Lima (2014) trouxemos a análise das macrotendências 

político-pedagógicas na educação ambiental brasileira. Os autores debruçaram sobre os 

referenciais da Ecologia Política
7
 e a noção de Campo Social

8
 de Bourdieu para identificar 

três macrotendências da educação ambiental no Brasil, diferenciadas em: conservacionista, 

crítica e pragmática. 

A macrotendência conservacionista tem por base a visão mecanicista da ciência que 

prioriza a transmissão de saberes que valorizam as atitudes ambientalmente corretas, 

desenvolvendo a lógica do “conhecer para amar, amar para preservar” (LAYRARGUES e 

LIMA, 2014, p.27). Tal caráter conservador compreende o compromisso em manter o atual 

modelo de sociedade e de seus paradigmas (GUIMARÃES, 2000), sendo pretensamente 

moralista e disciplinar, que considera a problemática ambiental como uma consequência da 

                                                             
7 O campo da Ecologia Política reconhece as lutas populares pela equidade e democratização; e os movimentos 

ambientalistas que se opõem à capitalização da natureza, postulando os direitos de apropriação e uso de seu 

patrimônio de recursos naturais (LEFF, 2008). 
8 O campo social pressupõe um espaço relativamente autônomo de relações entre agentes sociais e posições 

conceituais e políticas, historicamente situados, que produzem conhecimentos e valores a serem defendidos por 
interesses específicos, sendo o campo, portanto, uma relação de conflitos constantes de poder (BOURDIEU, 

1996). 
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falta de conhecimentos apropriados do funcionamento dos sistemas ecológicos 

(LAYRARGUES, 2002). 

Por outro lado, a macrotendência crítica da educação ambiental, de natureza 

sociológica e política, se constrói em oposição à tendência conservacionista e atua “como 

práxis e processo dialógico, crítico, problematizador e transformador das condições objetivas 

e subjetivas que formam a realidade”. (LOUREIRO, 2011, p.112). Nessa perspectiva, não 

bastam apenas atitudes “corretas” – a coleta seletiva para reciclagem, por exemplo – sem 

(re)significar os valores consumistas, responsáveis por um volume crescente de lixo nas 

sociedades modernas (GUIMARÃES, 2013). A macrotendência crítica deve incorporar os 

conceitos-chave, tais quais: cidadania, democracia, participação, emancipação e 

transformação social para contextualizar e politizar o debate ambiental. 

Por sua vez, a macrotendência pragmática está relacionada às correntes da educação 

para o desenvolvimento sustentável e para o consumo sustentável com atitudes do 

conservadorismo que operam mudanças superficiais, tecnológicas e comportamentais – 

economia de energia ou de água, o mercado do carbono, as eco-tecnologias, a diminuição da 

pegada ecológica
9
 – que corresponde à “pauta marrom” por ser essencialmente urbano-

industrial (LAYRARGUES e LIMA, 2014). Segundo Layrargues e Lima (2014, p.33) “a 

macrotendência pragmática da educação ambiental é definida pelo capitalismo de mercado e 

as mudanças possíveis têm de se conformar nesses limites, nunca além disso”. 

Vale ressaltar a crítica de István Mészáros (2008) sobre a incorrigível lógica do capital 

e seu impacto sobre a educação: 

 

 

Consequentemente, em seus parâmetros estruturais fundamentais, o capital deve 

permanecer sempre incontestável, mesmo que todos os tipos de corretivos 

estritamente marginais sejam não só compatíveis com seus preceitos, mas também 
benéficos, e realmente necessários a ele no interesse da sobrevivência continuada do 

sistema. Limitar uma mudança educacional radical às margens corretivas 

interesseiras do capital significa abandonar de uma só vez, conscientemente ou não, 

o objetivo de uma transformação social qualitativa (MÉSZÁROS, 2008, p. 27). 

 

 

A macrotendência pragmática da educação ambiental constitui uma forma de 

ajustamento ao contexto neoliberal de redução do Estado que, diante da responsabilização das 

empresas e do comportamento dos indivíduos, esvazia o discurso da compreensão crítica, a 

                                                             
9 A Pegada Ecológica estima o impacto que uma determinada população exerce sobre os ecossistemas mundiais 

em função da dependência de extração dos recursos naturais, proporção demográfica, degradação ambiental e à 

consequente perda de qualidade de vida das pessoas (PORTO-GONÇALVES, 2013). 
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título de exemplo: por omitir os processos de desigualdade e injustiça social; ou pela ausência 

de reflexão sobre o padrão de lixo gerado no atual modelo de produção. Assim, para os 

discursos de desenvolvimento sustentável e consumo sustentável, identitário da educação 

ambiental pragmática e amplamente hegemônico da atualidade, há “controvérsias entre a 

economização da natureza e a ecologização da economia” (PORTO-GONÇALVES, 2013, 

p.452). 

Por essas razões, sobre a predominância discursiva das macrotendências da educação 

ambiental brasileira, duas delas – pragmática e conservacionista – sem embargo de pequenas 

nuances, apresentam o caráter comportamentalista e individualista. Sob outra perspectiva, a 

macrotendência crítica – que se enquadra no campo político e de educação, com o qual nos 

identificamos – atua no movimento contra hegemônico do modo de pensar a crise 

socioambiental e acende a discussão sobre os elementos para uma educação ambiental crítica 

na educação básica, sendo esse o ponto que aqui nos interessa mais de perto. 

 

2.4 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Tardiamente, a educação ambiental no Brasil se incorporou ao campo educativo por 

conta da sua origem no campo ambiental e no âmbito dos movimentos sociais. Cabe situar 

que os documentos norteadores da educação básica
10

 orientaram a educação ambiental 

brasileira, entretempo, reforçada na sua legitimidade e obrigatoriedade em todos os níveis e 

modalidades de ensino, público e privado, com a homologação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA) que no artigo 7º lê-se: 

 

 

Em conformidade com a Lei nº 9.795, de 1999 [PNEA], reafirma-se que a Educação 

Ambiental é componente integrante, essencial e permanente da Educação Nacional, 

devendo estar presente, de forma articulada, nos níveis e modalidades da Educação 

Básica e da Educação Superior, para isso devendo as instituições de ensino 

promovê-la integradamente nos seus projetos institucionais e pedagógicos 

(BRASIL, DCNEA, 2012). 

 

 

                                                             
10 Os principais documentos que norteiam a educação básica são: a Lei 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB); as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCN); o 
Plano Nacional de Educação (PNE); além do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da Constituição da 

República Federativa do Brasil (SANTOS, 2015). 
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Na sua superfície mais exposta, o texto das DCNEA revelam os aspectos 

multifacetários da questão ambiental. O documento reconhece que a adjetivação “ambiental” 

utilizada no Brasil não sugere um tipo específico de educação, mas se compõe em um 

elemento estruturante que define um “campo político de valores e práticas, mobilizando atores 

sociais comprometidos com a prática político-pedagógica transformadora e emancipatória 

capaz de promover a ética e a cidadania ambiental” (BRASIL, DCNEA, 2012). 

A educação e, portanto, a educação ambiental já consolidada como uma ação de 

política pública brasileira, deriva da constatação de sua intencionalidade e da impossibilidade 

de sua neutralidade (LOUREIRO, 2015a, TOZONI-REIS, 2007).  

Em termos de propostas para as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a 

educação básica, esta seria um caminho para uma educação crítica, aqui, o cerne e o lócus da 

educação ambiental (SANTOS, 2015); para as DCNEA, no cunho de uma educação cidadã, 

responsável, crítica, participativa para uma educação ambiental, deve superar “a visão 

despolitizada, acrítica, ingênua e naturalista ainda muito presente na prática pedagógica das 

instituições de ensino” (BRASIL, DCNEA, 2012). Continuando com Layrargues (2011). 

 

 

A Educação é um dos espaços – políticos – onde se travam as disputas ideológicas 
entre os grupos antagônicos, onde as forças sociais hegemônicas procuram manter o 

status quo, enquanto as forças sociais contra-hegemônicas procuram alterá-lo. [...] a 

educação é mais um campo de disputa que cumpre um papel de desalienação 

ideológica das condições sociais, evidenciando que as coisas nem sempre foram 

assim, e que não têm porque continuarem assim sendo (LAYRARGUES, 2011, p. 

76-77). 

 

 

Todavia, o posicionamento crítico não se trata do confronto dos “tipos ideais” da 

educação ambiental, mas do apoio à inserção das questões ambientais nas práticas educativas. 

Para a proposta da educação ambiental crítica, a vulnerabilidade de base social, econômica, 

cultural, política e ambiental – os “problemas socioambientais” – são temas geradores de uma 

práxis (teoria e prática) reflexiva dos sujeitos sobre a realidade socioambiental 

(GUIMARÃES, 2012). 

No Brasil, os constituintes de uma epistemologia crítica, em suas interfaces com a 

educação ambiental, transitam entre a perspectiva pedagógica histórico-crítica de Demerval 

Saviani e a pedagogia libertadora, crítico-transformadora de Paulo Freire. Outros autores 

como Guimarães (2000), Layrargues (2011), Lima (2004), Loureiro (2003) e Trein (2012) 

reforçam formulações teóricas que alicerçam a educação ambiental numa perspectiva crítica. 
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Um esclarecimento importante, quando se fala de uma posição crítica em relação à 

questão ambiental, é evidenciar o que estamos criticando no decorrer da práxis, para que essa 

educação contribua para transformar as relações sociais de produção em direção a um “novo” 

projeto civilizatório. Assim sendo, Trein nos aponta duas condições entraves à prática de uma 

educação ambiental crítica, “legitimadas pelo discurso neoliberal como expressões de uma 

necessária prestação de contas à sociedade”: um currículo de forte base disciplinar que 

impõem limites à questão ambiental; e os processos avaliativos (TREIN, 2012, p. 316). A 

autora concluiu que manter a relação da produção do conhecimento, enquanto produção 

social, com sua dimensão ideológica e de seu compromisso de classe é parte do compromisso 

ético-político do pensamento crítico. 

E, sobre os que atuam na educação básica, outros posicionamentos importantes nesse 

contexto reiteram as preocupações quanto à forma como estamos construindo essa crítica, 

sendo eles: a inserção da educação ambiental nas escolas por mediação de disciplinas 

específicas e disciplinas especiais, por realização de projetos internos e externos à escola, 

como tema transversal, na incorporação ao Projeto Político Pedagógico, com atividade em 

datas e eventos comemorativos e mobilização comunitária (TRAJBER e MENDONÇA, 

2007).  

Nesse sentido, como sugere Santos (2015, p.110), “o fato é que, em meio aos discursos 

ser ou não disciplinar ou interdisciplinar, ela acaba por se esvair, sem condições para que, de 

fato, se efetive nos processos educativos, apesar de garantidos todos os seus aspectos em lei”. 

Ainda, Loureiro (2015a) adverte sobre o possível esvaziamento do papel pedagógico do 

professor, para algo que se reproduz na própria produção das políticas de educação ambiental. 

 

 

A questão é ter a clareza do que se quer com a educação ambiental e suas estratégias 

possíveis de construir nessa realidade que estamos vivendo. [...] Não acho razoável 

construir uma política de educação ambiental para a escola, por exemplo, sem 

discutir com o trabalhador da educação para se entender um elemento estratégico da 

construção dessa política. Se não, acabamos tornando esse trabalhador da educação 

apenas como reprodutor e executor do que foi definido fora da escola (LOUREIRO, 

2015a – informação verbal). 

 

 

 

De fato, então em 2006, uma pesquisa do MEC/INEP, intitulada “O que fazem as 

escolas que dizem que fazem educação ambiental?” (TRAJBER e MENDONÇA, 2007), 

apontou que a entrada da educação ambiental, na maior parte das 418 escolas respondentes do 



36 
 

Censo Escolar, decorreu por intervenção de projetos. Contudo, Tozoni-Reis (2015) aborda a 

fragilidade da educação ambiental mediada por projetos externos às escolas, os quais em 

maioria são financiados por empresas com interesses próprios. Ela diz que muitas das ações 

que vem de fora [na forma de projetos], estão descaracterizando o papel do professor, que vai 

abrindo mão de sua autonomia intelectual (informação verbal
 11

). 

Em outro ponto, sobre as filiações epistemológicas de práticas de educação ambiental, 

um trabalho de Cardoso-Costa e Lima (2015), reportado aos anais das seis primeiras edições 

do Encontro Regional de Ensino de Biologia RJ/ES (EREBIO), analisou 16 relatos de práticas 

de educação ambiental em escolas do Estado do Rio de Janeiro e Espírito Santo. Os autores 

afirmam que o perfil geral dos trabalhos apresentou alguma característica de uma educação 

ambiental crítica, mas com baixa exploração da problemática evidenciada, caindo em 

pragmatismo, numa forma de leitura crítico-reprodutora da realidade (CARDOSO-COSTA e 

LIMA, 2015). 

A práxis da educação ambiental crítica é a alternativa à educação conservacionista e 

pragmática na educação básica. Esse espaço político promove discussões e incentiva os 

alunos a pensar a realidade da qual fazem parte, favorecendo assim, um pensamento crítico. 

Do ponto de vista epistemológico, a produção do conhecimento se dá por mediação 

das formas sociais que são hegemônicas na sociedade. De tal modo, é razoável se contrapor 

ao engodo dos discursos estabelecidos com as forças hegemônicas que constantemente 

intencionam a manutenção do status quo para uma prática política, crítica e transformadora 

(TOZONI-REIS, 2007). 

  

                                                             
11

 Mesa-redonda com o tema: “Demandas e agendas de pesquisa em educação ambiental” por Prof.ª Dr.ª Marília 

de Freitas Tozoni-Reis (UNESP-Botucatu) durante o VIII Encontro de Pesquisa em Educação Ambiental, no 

Rio de Janeiro, em julho de 2015. 
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3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E PROTAGONISMO JUVENIL: desenvolvimento da 

nossa pesquisa 

 

 

É por isso que a resposta a essa incerteza se 

encontra ao mesmo tempo na aposta e na 

estratégia. Na aposta, pois não temos 
absolutamente certeza de conseguir os resultados 

que queremos; na estratégia, que permite corrigir 

nossa ação, se vemos que ela deriva e vai para 

outro caminho. 
(Edgard Morin) 

 

 

Este capítulo traz uma construção, “a várias mãos”, de uma educação ambiental que 

age a serviço de uma mudança crítico-social. Dessa forma, continuamos com a ponderação da 

categoria de racionalidade ambiental (LEFF, 2008) e, prosseguimos com a concepção do 

protagonismo juvenil (COSTA, 2000).  

Nesta parte do trabalho, também, apresentamos o desenho metodológico compatível 

com a abordagem qualitativa, realizada sob a forma de pesquisa participante. Assim, 

descrevemos os instrumentos de coleta e análise dos dados; e os espaços pesquisados, os 

grupos participantes da pesquisa, a descrição das atividades experimentadas nos projetos de 

educação ambiental. 

 

3.1 EDUCAR PARA UMA MUDANÇA SOCIOAMBIENTAL 

 

Com a intenção de compreender a visão integrada sobre a questão ambiental, Leff 

(2008) propôs a construção da categoria racionalidade ambiental em contraponto à 

racionalidade econômica dominante, a qual se construiu em torno “das ciências, dos 

conhecimentos e saberes que serviram de suporte teórico e de meios instrumentais ao 

processo civilizatório, fundado no domínio do homem sobre a natureza” (LEFF, 2008, p. 

155). O autor reconhece, como precondição para a racionalidade ambiental, que o ambiente 

aparece como uma categoria sociológica, integrada por processos de ordem física e social, que 

domina e exclui pela racionalidade econômica. Assim, sobre a necessidade de rever 

criticamente a educação como um instrumento ideológico de reprodução das condições 

sociais, lê-se em Leff (2008): 

 



38 
 

 

A incorporação de uma racionalidade ambiental no processo de ensino-

aprendizagem implica no questionamento do edifício do conhecimento e do sistema 
educacional, enquanto se inscrevem dentro dos aparelhos ideológicos do Estado que 

reproduzem o modelo social desigual, insustentável e autoritário, através de 

formações ideológicas que moldam os sujeitos sociais para ajustá-los às estruturas 

sociais dominantes (LEFF, 2008, p. 256). 

 

 

Parafraseando Jacobi (2005, p.243) “entende-se que a educação para a cidadania trata 

não só da capacidade do indivíduo de exercer os seus direitos nas escolhas e nas decisões 

políticas, como ainda de assegurar a sua total dignidade nas estruturas sociais”. Nesse sentido, 

é possível pretender uma educação ambiental contextualizada com as condições sociais, para 

revelar as relações desiguais e injustas, porque uns se encontram cada vez mais oprimidos 

pela vulnerabilidade social, econômica e ambiental, enquanto outros se valem do poder 

econômico, político, jurídico e cultural para manter seus privilégios (LAYRAGUES, 2011; 

LEFF, 2008). 

Isso implica em educar para construir um pensamento crítico, criativo e prospectivo, 

capaz de analisar “a realidade social sob a ótica de sua negatividade para abrir uma 

perspectiva construtivista do conhecimento” – a categoria da sociologia ambiental (LEFF, 

2008, p.162). De acordo com Layrargues (2011): 

 

 

Reconhecemos então, que a educação ambiental com responsabilidade social é toda 

aquela que propicia o desenvolvimento de uma consciência ecológica no educando, 

mas que contextualiza seu planejamento político-pedagógico de modo a enfrentar 

também a padronização cultural, a exclusão social, a concentração de renda, a apatia 

política, a alienação ideológica; muito além da degradação do ambiente [...] É toda 

aquela que enfrenta o desafio da complexidade, porque os problemas ambientais 
acontecem como decorrência de práticas sociais, e como tal, expõem grupos sociais 

em situação de conflito12 socioambiental (LAYRARGUES, 2011, p. 100). 

 

 

Quando nos referimos à educação ambiental, nesse contexto de mudança social, 

concordamos com o Princípio nº 4 do Tratado da Educação Ambiental para Sociedades 

Sustentáveis e Responsabilidade Global: “A educação ambiental não é neutra, mas ideológica. 

É um ato político, baseado em valores para a transformação social” (BRASIL, 1992). 

                                                             
12 O conflito aqui é entendido como uma das características constituintes da sociedade, na qual se travam as 

disputas ideológicas entre os grupos antagônicos, pois, enquanto as forças sociais hegemônicas procuram 

manter o status quo, as forças sociais contra hegemônicas procuram alterá-lo (LAYRARGUES, 2011). 
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As práticas pedagógicas que idealizam uma educação ambiental para uma mudança 

social “questionam a inquietação, a opressão e a desigualdade como fatores de desumanização 

e reivindicam a liberdade e o protagonismo do sujeito, reconhecendo sua capacidade de 

criação, de recriação e de transformação da natureza material e social” (RIGAL, 2000, p.187). 

Isso implica uma autonomia social – ou sociambiental, às vistas da pesquisa – fruto de 

pessoas mais respeitosas às diferenças e aptas à assimilação de mudanças e à superação da 

segmentação social (BRASIL, DCNEM, 1998). Esta condição é alcançada por meio da 

educação, como expõem as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(DCNEM), em acordo com a prática do protagonismo juvenil, conforme apontado por Ferreti, 

Zibas e Tartuce (2004). De fato, o propósito do protagonismo juvenil como forma de 

participação social democrática na construção de projetos de pesquisa é “[...] criar condições 

para que o educando possa exercitar, de forma criativa e crítica, essas faculdades na 

construção gradativa de sua autonomia” (COSTA, 2000, p. 139). 

Assim, admitimos a concepção do protagonismo juvenil na participação ativa e 

produtiva, no caso de alunos do ensino médio, de duas escolas públicas do Rio de Janeiro, 

para descrevermos a possibilidade de um debate empírico sobre as questões socioambientais. 

Prosseguimos na direção proposta por Costa (2000, p.150) quanto ao ideário de uma 

educação ambiental com responsabilidade de mudança crítico-social: “quando falamos de 

protagonismo juvenil, estamos falando, objetivamente, da ocupação pelos jovens de um papel 

central nos esforços por mudança social”. Assim, nesta pesquisa, não dissociamos o conceito 

de “protagonismo” daquele de “participação” (FERRETI, ZIBAS e TARTUCE, 2004). Da 

mesma forma, articulamos nossa experiência do protagonismo dos alunos com outros 

conceitos, como: responsabilidade social, autonomia, identidade e cidadania (ibid). 

Neste trabalho potencializamos o debate sobre a crise socioambiental que permeia as 

desiguais dimensões de vulnerabilidade social, identificadas nas condições de acesso à 

infraestrutura urbana, características socioeconômicas, habitabilidade e caraterística do 

entorno, condições de produção e consumo. Ao mesmo tempo, facilitamos o processo de 

ensino-aprendizagem de uma educação ambiental, permitindo que seus participantes, valendo-

se do protagonismo juvenil, se envolvessem coprodutores do conhecimento e viabilizassem 

uma análise qualitativa do processo. 
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3.2 BASES METODOLÓGICAS DA PESQUISA 

 

Na ação do campo da pesquisa participante, consideramos a relação pesquisador e 

pesquisado no reconhecimento dos seus próprios problemas para alcançar uma primeira 

análise crítica (LE BORTEF, 1999). Por outro lado, inspirados na complexidade do campo da 

educação ambiental, prosseguimos com constantes reflexões teóricas que qualifiquem a 

prática (LOUREIRO, 2011) caracterizada pela atividade política dessa educação e o 

protagonismo dos envolvidos na pesquisa. 

Para tanto, a pesquisa participante se entrelaça ao campo da educação ambiental por 

meio da colaboração de cada pessoa envolvida nesse processo, dada suas contribuições frente 

às visões de mundo e expectativas que possuem. Nessa conjuntura, pretendemos a educação 

ambiental, antes de tudo, questionadora e transformadora da realidade concreta, e não ingênua 

e alienante. 

Valendo-nos da proposta de pesquisa participante sugerida por Le Bortef (1999), 

percorremos as quatro seguintes etapas: 

a) montagem institucional e metodológica: seleção do campo de atuação, dos 

participantes da pesquisa e planejamento das estratégias adotadas; 

b) estudo preliminar e provisório: caracterização do participante, característica da 

infraestrutura de saneamento ambiental e diagnóstico dos problemas ambientais, 

vivenciados pelos participantes da pesquisa; 

c) análise crítica dos problemas considerados prioritários: atividades de educação 

ambiental crítica na modalidade de projetos; 

d) programação e execução de um plano de ação educativa: organização de um 

produto educacional, partindo de atividades desenvolvidas no trabalho de campo. 

O fluxograma 3.1 apresenta a proposta metodológica da pesquisa. 
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Fluxograma 3.1 Proposta metodológica da pesquisa 

Elaboração: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2016. 

  

Momento 

inicial 

Pesquisa de 

campo 

Coleta de 

dados 

Análise de 

dados 

Seleção do campo e 

participantes 

Planejamento das 

estratégias 

Estudo preliminar e 

provisório 

Análise crítica dos problemas 

considerados prioritários 

Percepção prévia dos 
participantes 

Pesquisa Participante 

Protagonismo Juvenil 

 
Questionário 

com questões 

abertas e 

fechadas. 
Desenho 

(livre) 

Entrevista 

semiestruturada 

Técnica de Elaboração e Análise de Unidades de Significado 

Organização de um produto educacional 
Ação 

educativa 



42 
 

Para o estudo preliminar e provisório foram aplicados e analisados questionários. De 

acordo com Triviños (1987) o questionário é um instrumento, que quando na linha de estudo 

qualitativo, podem ser utilizados para caracterizar um grupo de acordo com seus traços gerais.  

O questionário respondido pelos inscritos no projeto, apresentado no apêndice A, 

consistia de questões abertas e fechadas. A intencionalidade dessa etapa foi coletar 

informações sobre a caracterização dos respondentes e as características da infraestrutura, de 

saneamento ambiental e do diagnóstico dos possíveis problemas ambientais vivenciados pelos 

participantes da pesquisa. 

A análise das respostas favoreceram a interpretação quanto: o quão exposto e ciente 

dos possíveis problemas locais está o participante; a vivência e, portanto, capacidade 

comparativa mais aprofundada entre condições locais; e um possível nível de resiliência, 

positiva ou negativa, caso se constatem afirmações quanto à convivência com problemas 

socioambientais. 

Posteriormente à execução do estudo preliminar e provisório, para a etapa da pesquisa 

– análise crítica dos problemas considerados prioritários – os instrumentos para a coleta de 

dados foram produção de desenhos e entrevista. A utilização de mais de uma técnica teve por 

objetivo obter elementos corroborativos para interpretação da realidade. O confrontamento 

dos dados, obtidos pelo uso de diferentes técnicas, atribuiu uma validade às informações 

coletadas e uma integração do pesquisador no ambiente de pesquisa, de onde emergem os 

fatos, as falas e as ações dos participantes (ZIONI e SOUZA, 2003). 

Vale ressaltar que a produção de desenhos pelos participantes da pesquisa, com 

liberdade artística, intelectual e de expressão asseguradas, foi uma das estratégias usadas para 

criar condições de construir um pensamento crítico, criativo e prospectivo, que assumisse as 

questões socioambientais no conjunto dos desiguais elementos sociais, econômicos, culturais 

e políticos. 

Nosso estudo leva em consideração o caráter subjetivo e autoral de cada aluno 

participante na criação dos seus desenhos e, por conseguinte, a intrínseca dificuldade em se 

interpretar as particularidades das ideias expressas. Tal dilema foi superado com a aplicação 

de uma metodologia para organização, objetivação e interpretação qualitativa dos dados 

manifestados por terceiros. 

Todos os instrumentos foram submetidos a uma análise que se valeu da “Técnica de 

Elaboração e Análise de Unidades de Significado”, criada por Moreira, Simões e Porto 

(2005). Trata-se de uma técnica de investigação qualitativa submetida a um tempo de 
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maturação de treze anos, nos quais diversas pesquisas já se publicaram contando com os 

critérios definidos por ela. Uma vez que tal metodologia foi desenvolvida para o exame de 

questionários ou entrevistas, a presente pesquisa não se apoiou integralmente nela, pois, tendo 

sido, também os desenhos o seu conteúdo para análise. 

Como primeira etapa da metodologia dá-se a análise do “relato ingênuo”, expressão 

usada por aqueles autores para definir o registro da argumentação, ipsis litteris ou ipsis verbis, 

dos respondentes da pesquisa. Nesta leitura, desenvolve-se a etapa seguinte com a 

“identificação de atitudes” em que se procura, a partir da visão geral, separar as unidades mais 

significativas para a criação de indicadores e categorias que referenciem a interpretação. 

Para concluir, após estar montado o quadro geral das ideias de cada sujeito, com o 

cruzamento de dados convergentes e divergentes, passa-se para etapa de “interpretação”, 

quando ocorre uma análise interpretativa do fenômeno, buscando compreendê-lo na sua 

essência, a partir de pressupostos teóricos sobre o tema. Inevitavelmente, neste momento, 

apesar de toda a atenção metodológica prestada a estas análises, pode ocorrer, como fator 

humano, certo grau de parcialidade interpretativa. Porém, os próprios autores da técnica 

reforçam sua intenção em “afastar de sua proposta a ideia de neutralidade, mesmo porque em 

pesquisa nas ciências humanas é essencial para o pesquisador estar presente de uma forma 

humana e não de uma forma neutra” (MOREIRA, SIMÕES e PORTO, 2005, p.65). 

Por último, optamos pela entrevista semiestruturada para identificar a percepção dos 

participantes da pesquisa sobre as questões socioambientais discutidas com o recurso do 

desenho. Segundo Triviños (1987) a entrevista semiestruturada tem como característica 

questionamentos básicos que são apoiados em teorias e pressupostos que se relacionam ao 

tema da pesquisa. O roteiro com as questões básicas utilizadas na entrevista com os alunos 

encontra-se no apêndice B. 

Assim, numa linha dialética com perguntas explicativas ou causais, levantamos novos 

pressupostos, a partir das respostas dos participantes da pesquisa, que nos possibilitou 

aprofundar a análise do fenômeno estudado, com todas as suas contradições, dinamismo e 

relações (TRIVIÑOS, 1987). Para a análise dos depoimentos, de acordo com enfoque 

qualitativo, optamos por elaborar um esquema de interpretação e de perspectivas 

fundamentado num roteiro dividido em tópicos. De acordo com Manzini (1991), tal 

característica atribui ao pesquisador-entrevistador a tarefa de separar e agrupar os trechos das 

falas transcritas, de acordo com os tópicos da entrevista. 
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Durante a pesquisa de campo foram feitas gravações de áudio que, posteriormente, 

foram analisadas e transcritas. Assim, o conjunto de informações expressas pelos participantes 

constituiu parte do material empírico para nossa investigação. Segundo Duarte (2004, p. 219), 

“tomar depoimentos como fonte de investigação implica extrair daquilo que é subjetivo e 

pessoal neles o que nos permite pensar a dimensão coletiva, isto é, que nos permite 

compreender a lógica das relações que se estabelecem no interior dos grupos”.  

O memorando de aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) é apresentado no 

anexo A. 

 

3.3 SELEÇÃO DO CAMPO DE ATUAÇÃO E DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

O trabalho de campo aconteceu em dois momentos. O primeiro ocorreu no Programa 

Despertando Novos Talentos no Ensino de Ciências
13

, com o projeto “Repensando Práticas 

Pedagógicas com a Educação Ambiental Crítica”, uma parceria do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia (IFRJ) com o Colégio Estadual de ensino médio, Professor 

Ernesto Farias (CEPEF), situado na Avenida Bartolomeu Gusmão s/nº, São Cristóvão, Rio de 

Janeiro. O segundo sucedeu no Colégio Estadual Pedro Álvares Cabral (CEPAC) com o 

projeto “Educação Ambiental Crítica e Protagonismo Juvenil: uma pesquisa participante em 

escola pública do Rio de Janeiro”. A escola situa-se na Avenida Automóvel Clube s/nº, no 

Centro de São João de Meriti e atende as modalidades do ensino médio e pós-médio. 

Vale ressaltar que o primeiro projeto, custeado pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), sofreu a descontinuidade na fase secundária do 

processo, por motivo de corte de custeio do Programa. Por esse motivo e, dada a necessidade 

de prosseguir com o percurso metodológico da investigação, surgiu o segundo cenário de 

pesquisa, semelhante ao anterior. Apresentamos nos anexos B e C as fotocópias dos 

documentos comprobatórios para o desenvolvimento da pesquisa nas instituições de ensino. 

A mudança do cenário pode ser justificada quando Alves-Mazzotti (2002) destaca que 

o campo, tal como os participantes da pesquisa, é escolhido propositalmente, em “função das 

questões de interesse do estudo e também das condições de acesso e permanência no campo e 

disponibilidade dos sujeitos” (ALVES-MAZZOTTI, 2002 p. 162). 

                                                             
13 No ano de 2014, aconteceu a terceira edição do “Programa de Apoio a Projetos Extracurriculares: investindo 

em novos talentos da rede de educação pública para inclusão social e desenvolvimento da cultura científica”, 

que, por meio da CAPES, apoia projetos com características de pesquisa, extensão e promoção social. 
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O primeiro passo do estudo consistiu no contato com alunos para a divulgação do 

projeto de pesquisa. A partir daquele momento, foram disponibilizadas quinze vagas (por 

projeto) para alunos do ensino médio, interessados em participar dos encontros. No CEPEF, o 

projeto aconteceu com 14 alunos do ensino médio, participantes do Grupo da Pesquisa 1 

(GP1), no período de julho a novembro de 2014. No CEPAC se inscreveram para as 

atividades, 11 alunos do ensino médio, os participantes do Grupo da Pesquisa 2 (GP2), para o 

período de agosto a dezembro de 2015. Não houve evasão de integrantes dos grupos da 

pesquisa. Embora a participação não tenha tido aproveitamento de 100%, em todas as etapas 

por alunos. 

Os participantes receberam um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

além de um questionário diagnóstico que deveria ser respondido pelo aluno e devolvido 

juntamente com o TCLE (anexos D e E). 

 

3.4 O PLANEJAMENTO E A ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 

 

O planejamento e a organização das atividades extracurriculares (quadro 3.1) contou 

com participação do Grupo de Pesquisa em Trabalho-Educação e Educação Ambiental 

(GPTEEA). O grupo atuou com a finalidade de organizar e mediar os encontros, estritamente 

com o GP1 – devido a questões institucionais. Já para o GP2 não se pôde, portanto, 

simplesmente repetir as estratégias do grupo da pesquisa anterior. Foram necessárias 

adaptações ao novo cenário. Ainda assim, a primeira fase do estudo trouxe o embasamento da 

práxis para a nossa investigação. 
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Quadro 3.1 Síntese das atividades realizadas no trabalho de campo. 

Elaboração: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2016. 

 

 

Ação/duração Objetivo da atividade Descrição sucinta da atividade 

Apresentação 

2 horas 

Estabelecer a aproximação entre a 

pesquisadora e os alunos; e a 

concepção da educação ambiental 

crítica no ambiente formal de ensino. 

Sentados em círculo e comandados pela pesquisadora, 

cada aluno apresentou suas expectativas para 

participação em um projeto de educação ambiental. 

Debates 

4 horas 

Discutir as questões socioambientais 

com a participação ativa e produtiva 
dos participantes da pesquisa. 

A pesquisadora apresentou a ideia central do conteúdo 

a ser exibido no filme documentário The Story of Stuff 

(2007) de Annie Leonard. Depois da exibição, 

promovermos um debate entre os alunos e a 

pesquisadora, sobre a questão: O valor do ser humano 
é medido pela intensidade de consumo, ou seja, os 

desprovidos do poder de consumo conforme a 

demanda do sistema, não tem valor? 

Estimular a capacidade de análise 

crítica e síntese da educação 

ambiental por meio de charges. 

A pesquisadora exibiu, em slides, as charges 
premiadas na 1ª Mostra Internacional de Humor sobre 

Educação Ambiental. Em seguida, promovemos um 

debate entre os alunos e a pesquisadora, motivada pela 

seguinte questão: Você acredita que podemos entender 

o que é educação ambiental por meio dessas charges? 

Oficinas 

4 horas 

Aplicar uma metodologia de 

educação ambiental crítica com a 

produção de desenhos pelos 

participantes da pesquisa. 

Uma professora de Artes, e segunda mediadora da 

atividade, instruiu os alunos sobre noções gerais de 

desenho, tais como: proporção, profundidade e 

sombreamento. Em seguida, avançou para outras 

técnicas, até a pintura com aquarela. A pesquisadora 

solicitou a produção de um desenho que promovesse 

uma crítica à problemática socioambiental. 

Saída a campo 

8 horas 

Participar de palestras e oficinas de 

divulgação científica. 

O GP1 coparticipou do II evento do GPTEEA, 

intitulado, “A Questão Ambiental na Educação Básica: 

como trabalhar esse tema transversal?”, que aconteceu 
no campus Nilópolis do IFRJ, nos dias 22 e 23 de 

outubro de 2014.  

O GP2 participou da XXXV Semana da Química do 

IFRJ, intitulado “Rio de Janeiro: Produzindo Ciência 

há 450 anos”, que aconteceu no campus Rio de Janeiro 

do IFRJ, entre os dias 19 e 24 de outubro de 2015. 

Estabelecer a aproximação dos 

alunos com uma Unidade de 

Conservação (UC). 

O GP1 visitou a Reserva Biológica de Tinguá, Nova 

Iguaçu/RJ 

O GP2 visitou a Floresta da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ. 

Culminância 

na escola 

2 horas 

Apresentar o material produzido pelos 

alunos durante o projeto; 

Avaliar a dinâmica do projeto. 

No CEPEF a pesquisadora exibiu, em slides, as 

fotografias das ações desenvolvidas com o grupo da 

pesquisa e um mural com os desenhos. 

No CEPAC a pesquisadora organizou uma exposição 

dos desenhos produzidos pelo grupo da pesquisa. 
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As atividades extracurriculares – palestras, debates, vídeos, oficinas de desenho e 

saídas a campo – aconteceram no contraturno de aulas regulares, em encontros quinzenais e 

uma carga horária final de 20 horas. 

 

3.5 COLOCAMOS A MÃO NA MASSA: educação ambiental e construção do conhecimento 

 

No primeiro encontro da pesquisa de campo as expectativas dos alunos apontaram 

para a participação em um projeto de orientações em atividades de “atitudes corretas”, como: 

reciclagem, coleta seletiva doméstica, evitar o desperdício de alimentos, dentre outras, o que 

revelou a visão prioritária de transmissão de saberes – base da macrotendência 

conservacionista (LAYRARGUES e LIMA, 2014). Na ocasião discutimos que a educação 

ambiental está além de aspectos comportamentais do indivíduo, por exemplo, propusemos 

uma discussão sobre os atuais padrões societários de produção e consumo, responsáveis por 

um volume crescente de lixo (GUIMARÃES, 2013). 

Assim, apresentamos a concepção da educação ambiental crítica como contraponto à 

educação ambiental conservacionista. Sugerimos também, a transdisciplinariedade de uma 

educação ambiental na busca de novas práticas pedagógicas que problematizem as questões 

ambientais no conjunto de diferentes elementos interconexos que se dão em bases sociais, 

econômicas, culturais e políticas. 

Para alcançarmos uma reflexão crítica, a estratégia aplicada, no segundo encontro, foi 

a exibição do filme documentário The Story of Stuff, de Annie Leonard, lançado em dezembro 

de 2007. O curta-metragem tem uma apresentação dinâmica de 20 minutos, cuja narrativa 

expõe as conexões entre questões socioambientais, sustentabilidade global e produção e 

consumo. Segundo Porto (2006): 

 

 

[...] por ser dinâmico e multissensorial o universo dos jovens, o trabalho com 

imagens dos meios tecnológicos de informação e comunicação possibilita-lhes a 

gratificação sensorial, visual e auditiva, permitindo-lhes que estabeleçam 
associações entre fatos e vivências (PORTO, 2006, p. 55). 

 

 

O debate (fotografia 3.1) aconteceu incitado pela seguinte questão proposta pela 

pesquisadora: O valor do ser humano é medido pela intensidade de consumo, ou seja, os 

desprovidos do poder de consumo conforme a demanda do sistema, não tem valor? O 
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resultado dessa reflexão revelou aspectos relevantes das concepções dos alunos sobre a 

relação de consumo e a lógica da sociedade capitalista, por exemplo: um participante afirmou 

que “nem todo mundo tem dinheiro para comprar o que quer, mas sempre dá um jeitinho de 

parcelar em 10 vezes e pronto”. Outro participante declarou: “às vezes compro coisas que 

nem vou usar, só por comprar mesmo, e depois dou ou jogo fora”. Enquanto outro contrapôs: 

“se tem todo esse gasto para produzir alguma coisa, quanto ganha quem trabalha para 

produzir as coisas que custam R$1,99”? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Fotografia 3.1 Debate sobre o filme documentário The Story of Stuff, com o GP1. 

Foto: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2014. 

 

 

É caro para a educação ambiental os questionamentos sobre os problemas 

socioambientais que emergem dos padrões produtivos e de consumo prevalecentes (JACOBI, 

2005). Assim, “a premissa de que a juventude é um fenômeno social, que as representações 

sociais, seja na mídia ou no senso comum, sublinham seu caráter múltiplo e simbólico, e que, 

sobretudo, ditam os gostos, valores e padrões da cultura de consumo” (ROCHA e PEREIRA, 

2009, p. 35) – um desafio para a educação ambiental que propõe criar condições ao 

pensamento e mudança crítico-social nos alunos. Nas palavras de Leff (2007): 

 

A construção de uma racionalidade ambiental é um processo político e social que 
passa pelo confronto e concerto de interesses opostos, pela reorientação de 

tendências – dinâmica populacional, racionalidade do crescimento econômico, 

padrões tecnológicos, práticas de consumo (LEFF, 2007, p. 112, grifo do autor). 
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Na dinâmica, desconstruímos a educação ambiental conservadora, no entendimento de 

que o “saber ambiental” é imbuído por razões, valores e visão do mundo nas perspectivas 

históricas (LEFF, 2008). Assim, problematizamos as questões ambientais, compreendidas a 

partir da reflexão crítica dos próprios alunos, em atividades de arte e ciência na e para a 

educação ambiental. 

Uma vez que, neste estudo, levamos em forte consideração a capacidade perceptiva, 

cognitiva e comunicativa dos indivíduos para a dialogicidade e multiplicação da educação 

ambiental crítica, optamos pelo potencial da produção artística como ferramenta educativa em 

uma metodologia pedagógica didática e estimulante. 

Isso porque, na espécie humana, a percepção de estímulos vindos do meio em que um 

indivíduo se insere é bem desenvolvida e possibilita a ele reconhecer e interagir com outros 

seres e elementos, além de planejar e construir objetos que, inclusive, podem ampliar sua 

capacidade perceptual. Dentre todos os recursos sensoriais do homem, é na visão que se 

baseia a maioria das impressões e memórias que ele tem de seu universo, sendo a percepção 

visual aquela que molda, em amplo aspecto, o modo como se pensa (CURY, 2007). 

Portanto, as imagens possuem um importante valor comunicativo que permite, ao seu 

autor ou observador, atribuir a elas significados, princípios e perspectivas (ARRIGONI, 

2011). E este contexto dialoga muito bem com o processo artístico, principalmente com as 

artes plásticas, cujas manifestações se utilizam de meios que tenham como característica a 

visualidade: desenho, pintura, escultura, fotografia, vídeo, dentre outras. 

Nesta direção estão as caricaturas, charges e cartuns. Arrigoni (2011) explica que a 

maioria dos estudiosos posicionam a caricatura e a charge em gêneros distintos e que, quando 

não ocorre tal diferenciação, isto se baseia em questões linguísticas ou de subcategorias de um 

mesmo gênero. A autora caracteriza, então, cada termo: 

A charge é um desenho, fotografia ou imagem, geralmente única e com intervenções 

de retoques ou inserções gráficas para torna-la cômica, além de crítica, sobre um fato ou 

acontecimento de base real e contextualizada. Por isso, é necessário o conhecimento do 

assunto, pelo leitor, para que ele compreenda a charge. A caricatura é uma ilustração, 

geralmente fisionômica, cuja principal propriedade é o exagero da pessoa e/ou fato, de forma 

icônica e duradora, geralmente crítica ou zombeteira. Já o cartum é atemporal e não possui 

cunho jornalístico, embora possa utilizar a simbologia da imagem de pessoas ou situações de 

grande representatividade, em suas narrativas humorísticas (ARRIGONI, 2011). 
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Assim se deu a estratégia aplicada no terceiro encontro: uma exibição em slides das 

charges premiadas (anexo F), em 2012, na 1ª Mostra Internacional de Humor sobre Educação 

Ambiental
14

, da qual participaram 142 cartunistas, originários de 38 países, inclusive do 

Brasil. O corpus do evento estimulou a capacidade de análise crítica e síntese da educação 

ambiental por meio de charges que, dentro de uma proposta de comunicação, trouxeram 

críticas sobre os temas poluição, mobilidade urbana, urbanismo, água, conflitos étnicos e 

outras crises geradas pela urbanização. 

Após a apresentação dos slides houve um debate entre os participantes da pesquisa e a 

pesquisadora (fotografia 3.2), motivada pela seguinte questão: Você acredita que podemos 

entender o que é educação ambiental por meio dessas charges? Na unanimidade de suas 

respostas, os alunos relataram o benefício das charges em potencializar a reflexão sobre o 

assunto ou sua interpretação mais atenta. Como exemplos da avaliação positiva por parte dos 

discentes estão: “Elas [as charges] fazem a gente pensar sobre o que é educação ambiental 

realmente, não somente pela superfície”; e, para outro aluno, as charges os fazem “refletir 

sobre o que está acontecendo e o que provavelmente virá”. 

 

 

 

Fotografia 3.2 Debate sobre as charges com o GP2. 

Foto: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2015. 

 

 

                                                             
14 O evento aconteceu entre os dias 25 e 29 de setembro de 2012, no Rio Grande/RS, organizado pelo Programa 

de Pós-graduação em Educação Ambiental da FURG, juntamente ao V CPEASUL e ao IV EDEA. 
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De fato, a competência cognitiva é uma condição de grande relevância e necessidade 

na formação dos educandos e implica nas capacidades de memorização, comparação, 

associação, classificação, interpretação, hipótese e julgamento. (RAMOS e PAGOTTI, 2008 

apud NASCIMENTO, 2009). Na direção proposta por Costa (2005): 

 

 

As experiências visuais que temos do mundo passam por diversos processos de 

reflexão de diferentes profundidades. […] Emoções, memória e juízos de valor 

entram nessa transformação de uma imagem/visão em imagem/pensamento. Através 

desse processamento toma forma o nosso imaginário e aquilo que chamamos de 
visão do mundo, parte integrante de nossa subjetividade e de nossa história 

(COSTA, 2005, p. 42, grifo do autor). 

 

 

Assim, inferimos na percepção da imagem alcançada pelo “olhar como ato sensório-

informativo consciente e voluntário, que entra em uma estratégia de conhecimento e de 

comportamento que é a do sujeito em seu ambiente” (AUMONT, 1993, p. 125). De acordo 

Reigota (2002): 

 

 

O emprego das imagens facilita o encaminhamento da dialogicidade, desconstrói (ou 

abala) verdades individuais e coletivas, amplia o leque das possibilidades, multiplica 

as interpretações e relativiza o conhecimento, apontando para a necessidade do 

estabelecimento de outras situações de dialogicidade e a busca de novos 

conhecimentos que possam nos auxiliar para refazer, reconstruir, retrabalhar nossas 

ações e intervenções cidadãs, talvez na mesma direção, ou ainda em direções 

opostas, ou paralelas à inicial (REIGOTA, 2002, p. 136). 

 

 

No quarto e quinto encontros, foram realizadas duas oficinas mediadas por uma 

professora de Artes que, inicialmente, transmitiu aos participantes noções básicas de desenho, 

tais como: proporção, profundidade e sombreamento (fotografia 3.3). Em seguida, avançou 

para outras técnicas até a pintura com aquarela (fotografia 3.4). Os desenhos foram 

produzidos com lápis de diferentes cores e escalas de dureza, canetas coloridas, aquarela, 

esfumaçador, borracha, compasso e blocos doados aos alunos. 

Metodologicamente, entendemos que a produção de desenho estimulou os alunos a 

expressarem suas visões críticas em discussões ambientais. Para tanto, e conforme Aumont 

(1993), a imagem como produção humana visa estabelecer uma relação com o mundo. 
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Fotografia 3.3 Primeira oficina de desenho. 

Foto: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2014. 

 

 

 

Fotografia 3.4 Segunda oficina de desenho. 
Foto: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2014. 

 

 

As oficinas de produção de desenhos pretenderam a capacitação dos alunos para 

executarem as técnicas básicas dessa arte; e, as explicações durante os encontros, a 

reconhecerem e produzirem charges. Contudo, considerando a liberdade artística de produção 
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que lhes foi dada, e visando a menor influência possível na exposição de suas ideias acerca da 

educação ambiental, a análise considerou os desenhos, e não especificamente as charges, 

como pretensão inicial da pesquisa, na obtenção dos resultados. 

Uma etapa importante na evolução da pesquisa com o grupo de participantes do GP2 

foi o acréscimo de um novo procedimento metodológico: foi solicitado a estes alunos a 

observação e interpretação dos desenhos daqueles do GP1, após o momento de suas 

produções artísticas, evitando-se, assim, a possibilidade de viés de pesquisador, enquanto se 

avaliou o grau de transmissão de conhecimento e informação educativa ambiental entre os 

jovens. Em outras palavras, utilizamos os desenhos, feitos pelo 1º grupo de estudo, com a 

intenção de promover a participação ativa dos jovens na interpretação desses elementos e 

avaliar o nível de capacidade comunicativa que eles alcançam entre si. 

Portanto, os desenhos mostraram-se como um elemento empírico de significações que, 

sob o ponto de vista do pesquisador/pesquisado, foi essencial na análise dos resultados. E, 

assim, em mesma direção de Flick (2009), entendemos que as subjetividades dos pontos de 

vista tornam-se um instrumento para a análise das esferas sociais. 

Vale destacar a organização de um produto educacional que reúne os desenhos 

produzidos pelos participantes da pesquisa. Esse material didático se trata do registro das 

memórias artísticas dos alunos, no tempo de sua participação ativa nos projetos de educação 

ambiental crítica, tornando-os, assim, protagonistas do processo educativo. 

No sexto encontro, sucedeu com a participação dos alunos em evento técnico-

científico. Na atividade propusemos não só envolver os alunos do ensino médio com as 

temáticas apresentadas, mas também favorecer, a eles, uma aproximação com o meio 

acadêmico. Foram selecionados dois eventos: 

a) o GP1 coparticipou do II Evento do GPTEEA, do Programa de Pós-Graduação 

Stricto Sensu em Ensino de Ciências (PROPEC), intitulado, “A Questão 

Ambiental na Educação Básica: como trabalhar esse tema transversal?”, que 

aconteceu no auditório do IFRJ campus Nilópolis, nos dias 22 e 23 de outubro de 

2014. Cabe-nos destacar que os desenhos elaborados pelo GP1 foram expostos no 

evento; 

b) o GP2 participou da XXXV Semana da Química do IFRJ, intitulado “Rio de 

Janeiro: Produzindo Ciência há 450 anos”, que aconteceu no campus Rio de 

Janeiro do IFRJ, entre os dias 19 e 24 de outubro de 2015. Foram apresentados os 

projetos dos discentes do IFRJ, minicursos e oficinas (fotografia 3.5). 
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Fotografia 3.5 Participação do GP2 na XXXV Semana da Química do IFRJ 

Foto: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2015. 

 

 

No sétimo encontro visitamos uma Unidade de Conservação (UC). A visita à UC foi 

conduzida por um mediador local e isso permitiu uma maior exploração das informações 

sobre o ambiente. Na atividade propusemos uma sensibilização sobre alguns aspectos 

importantes, tais quais: os fatores históricos do local, a captação e tratamento de água, as 

condições de clima, vegetação e animais nativos da região. O GP1 visitou a Reserva 

Biológica de Tinguá, Nova Iguaçu/RJ (fotografia 3.6); o GP2 visitou a Floresta da Tijuca, Rio 

de Janeiro/RJ (fotografia 3.7). Em seguida, realizamos uma descontraída roda de conversa 

sobre o que foi aprendido ali. 

 

 

Fotografia 3.6 Visita guiada a Reserva Biológica de Tinguá, Nova Iguaçu/RJ com o GP1. 

Foto: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2014. 
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Fotografia 3.7 Visita guiada a Floresta da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ com o GP2. 

Foto: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2015. 

 

Vale ressaltar que antes da saída a campo, os alunos receberam as informações sobre o 

local e os objetivos da visita e, também, as orientações de um roteiro básico: observar a 

dinâmica de toda a visita, estar atento a explanação dos mediadores do local e da 

pesquisadora, participar das atividades solicitadas. Durante todas as saídas a campo, houve 

um envolvimento muito significativo dos alunos. 

Por último, encerramos o trabalho de campo com a culminância na escola para a 

apresentação das atividades extracurriculares desenvolvidas com os alunos: 

a) no CEPEF a culminância do projeto aconteceu no auditório da escola. A 

pesquisadora exibiu, em slides, as fotografias das ações desenvolvidas com o 

grupo da pesquisa e um mural com os desenhos. Estiveram presentes na atividade 

professores, diretores e alunos, inclusive os que não participaram do projeto, além 

de professores e alunos do PROPEC; 

b) no CEPAC a culminância do projeto aconteceu concomitante à Mostra Folclórica 

na unidade escolar. A pesquisadora organizou uma exposição dos desenhos 

produzidos pelo grupo da pesquisa. Estiveram prestigiando a exposição pais, 

alunos, professores, funcionários e direção da escola. 

Então, no decorrer dos projetos construímos uma oportunidade de análise das ações 

práticas sem nenhuma outra preocupação, senão a de compreender como essa educação 

ambiental foi experimentada por todos nós, participantes da pesquisa e pesquisadora, 

considerando o protagonismo juvenil. 
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4 NOSSO PONTO DE CHEGADA: análise dos dados 

 

 

O saber ambiental surge num sentido 

prospectivo e numa perspectiva construtivista, 

onde os conceitos se produzem numa relação 
dialética com seus momentos de expressão na 

construção do seu referente empírico: a realidade 

social. 
(Enrique Leff). 

 

 

 

Neste capítulo, apresentamos a análise dos resultados produzidos na pesquisa 

participante, quando se discute os dados da pesquisa com pressupostos teóricos da educação 

ambiental crítica. Esta análise permitiu identificar a participação ativa dos alunos nos 

projetos, bem como os parâmetros de uma construção de educação ambiental crítica no 

âmbito escolar. 

 

4.1 OS PROTAGONISTAS DESTA HISTÓRIA E SEU AMBIENTE: o que eles têm a nos 

revelar? 

 

Os resultados, mais adiante descritos, foram obtidos de 15 questionários respondidos 

pelos alunos. As eventuais respostas que ignoravam as orientações dos enunciados, 

registrando informações desconcordantes, não foram contabilizadas. Por exemplo, questões 

do tipo “sim ou não” com complementação exclusiva para a condição “sim”, mas que foram 

respondidas mesmo com a marcação negativa, não tiveram sua resposta complementar 

computada. 

A primeira parte daquele documento trazia questões relativas às variáveis de 

naturalidade, município de moradia, tempo de residência no local e interesse de mudança de 

endereço. Nesse bloco de questões consideramos que o autorreconhecimento das condições de 

habitabilidade é capaz de provocar o pensamento teórico sobre a emergência das questões 

ambientais, relativas à destruição do próprio habitat (LEFF, 2008). De outro modo, quando a 

pessoa vivencia um problema, ela está mais suscetível a reconhecê-lo e se sensibilizar com 

ele. 

Em outro sentido, e por meio da análise cruzada das respostas do participante com os 

dados técnicos das condições ambientais referentes ao local apontado por ele, torna-se 
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possível concluirmos se o sentimento de topofilia, que diz respeito à familiaridade ou apego a 

um determinado lugar, pode influenciar o nível de percepção ambiental que aquele 

respondente apresenta. Em análise sobre o capítulo “A Terra”, da Obra “Os Sertões”, de 

Euclides da Cunha, os autores Silva, Costa e Moura (2014) relatam que o discurso topofóbico 

ou de aversão a um ambiente pode ser excluído e substituído por ideias contraditórias 

decorrentes de um elemento de forte emotividade que o sujeito tenha para com seu habitat. 

Assim, em uma apropriada congruência com o objeto de estudo do nosso trabalho, 

aqueles autores afirmam que os conceitos da topofilia e da sua antagônica topofobia se 

manifestam não apenas sob a conjectura social, mas na artística também. Isto porque o 

contexto da arte situa-se em um tempo, cronológico ou psicológico, e espaço, físico, social ou 

histórico (SILVA, COSTA e MOURA, 2014). 

Retornando aos dados do questionário, podemos observar no quadro 4.1 que o 

primeiro cenário da pesquisa, ocorrido no município do Rio de Janeiro, contou com 

participantes (GP1) exclusivamente residentes naquele município, sendo 50% deles naturais 

dali. Para o segundo cenário da pesquisa – localizado em São João de Meriti – 72,7% dos 

respondentes eram naturais dessa cidade e 90,9% residiam nela, sendo a mesma porcentagem 

desde o seu nascimento. Quando questionados sobre seus interesses quanto a viverem em 

outro lugar, foi confirmada esta intenção em 100% do GP1 e em 10 representantes (90,9%) do 

GP2. 

Quadro 4.1 Caracterização da amostra 

Elaboração: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2016. 

Questão Categorias de resposta 
Respondentes 

GP1 GP2 

Naturalidade? 

Rio de Janeiro 4 2 

São João de Meriti - 8 

Outra cidade  - 1 

Cidade onde mora? 

Rio de Janeiro 4 1 

São João de Meriti - 10 

Outra cidade  - - 

Mora neste município 

desde que nasceu? 

Sim 2 10 

Não 2 1 

Bairro em que mora? 

São Cristóvão (RJ) 4 - 

Pavuna (RJ) - 1 

Centro (SJM) - 9 

Vilar dos Teles (SJM) - 1 

Há interesse em se 

mudar desse local? 

Sim 4 10 

Não - 1 

 

 



58 
 

No quadro 4.1 são descritas quatro variáveis de caracterização da amostra quanto à 

relação de tempo e local de morada, especulada pela resposta sobre o interesse dos indivíduos 

em se mudarem. 

Considerou-se, uma vez que tal interesse de mudança se colocaria à frente de valores 

como moradia já instalada e vínculos sociais e cotidianos já estabelecidos, ser uma 

interpretação lógica a de que essa vontade fosse reflexo de possíveis aversões ao lugar, fruto 

de problemas que ali ocorrem ou de uma expectativa de melhores condições oferecidas por 

outros locais. No sentido oposto, o interesse de permanência refletiria a qualidade de vida ou 

sensação de bem-estar do indivíduo; senão uma incapacidade em perceber possíveis 

problemas locais. Os pressupostos cabíveis para isto seriam resiliência ou falta de instrução, o 

que se esperou explicar pela continuidade e aprofundamento do questionário. 

Outra constatação cabível a este item do questionário, diz respeito ao tempo de 

moradia, uma vez que quanto maior fosse ele, maiores também seriam as chances de 

percepção de problemas sociais ali presentes. Os itens seguintes do questionário se 

propunham a aprofundar a investigação, afim de descobrir se esses problemas poderiam ser 

socioambientais. 

Os quatro respondentes do GP1 são naturais de um único município e bairro, 

respectivamente, Rio de Janeiro e São Cristóvão. 100% moram no mesmo município de 

origem, embora, 50% estejam ali desde o nascimento e 50% tenham passado algum intervalo 

de suas vidas em, pelo menos, uma outra localidade. Sobre o interesse em se mudarem, houve 

100% de manifestação positiva. 

O bairro São Cristóvão possui localização privilegiada próxima ao Centro e dispõe de 

boa infraestrutura de transportes, além da maior área urbana de lazer da cidade, o parque 

municipal Quinta da Boa Vista. É vizinho ao bairro Maracanã e seu famoso estádio de 

futebol. Contudo, carece de maiores investimentos e revitalização. A partir da década de 1970 

sofreu ocupação desordenada e expansiva favelização (COSTA, 2013). 

O GP2 foi composto por 11 respondentes representantes de três cidades diferentes – 

São João de Meriti, Campos dos Goytacazes e Rio de Janeiro. Todos moram em São João de 

Meriti, a exceção de um que reside no Rio de Janeiro. 90,9% deles nunca residiram em um 

município diferente daquele de sua naturalidade e a mesma porcentagem também expressa 

desejo de mudar desse local. 
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Em 2001, São João do Meriti, município da Baixada Fluminense mais próximo da 

capital do Estado possuía a maior densidade demográfica do Brasil – 12.897,81 de habitantes 

por km² –, comparativamente superior à de Singapura (DANTAS, 2001). Em 2010, este valor 

havia passado para 13.024,56 habitantes por km² (IBGE, 2010). Vê-se uma “cidade-

dormitório” com 91% do solo destinado a moradias e vias urbanas, e mais de 20 favelas em 

seus 34,9 Km². Além do mais, a escassez da água e a falta ou precariedade do saneamento 

básico são pontos críticos do município (DANTAS, 2001). 

Na segunda parte do questionário (quadro 4.2), as questões se relacionavam aos 

serviços de: fornecimento de água; coleta pública domiciliar do lixo; procedimento de 

armazenamento do lixo para coleta; grau de satisfação quanto à coleta de lixo. Cumpre 

mencionarmos que a Lei Federal 11.445/2007 estabelece que a prestação dos serviços 

públicos de saneamento, infraestrutura e instalações operacionais prevê: abastecimento de 

água potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos; drenagem 

e manejo das águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007). Contudo, lançamos mão de uma 

análise mais geral, considerando, assim, o abastecimento de água e manejo dos resíduos 

sólidos. 

 

 

Quadro 4.2 Característica da infraestrutura de saneamento ambiental 

Elaboração: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão Categorias de resposta 
Respondentes 

GP1 GP2 

Existe problema de falta de água 

na sua região? 

Sim - 6 

Não 4 5 

A residência possui rede de coleta 

de esgoto? 

Sim 4 3 

Não - 8 

Se NÃO, qual o tratamento de 

esgoto utilizado? 

Fossa (filtro ou sumidouro) - 4 

Existe, mas não sei especificar - 2 

Nenhum sistema de descarte de esgoto - 1 

Não sei identificar o tipo de coleta  - 1 

Existe coleta pública domiciliar 

do lixo na sua região? 

Sim 4 11 

Não - - 

Se SIM, como procede? 

Armazena tudo junto 4 10 

Separa o lixo para coleta seletiva - 1 

Outro cite-o: - - 

Qual o seu grau de satisfação 

quanto à coleta de lixo? 

Muito satisfeito - - 

Satisfeito 2 8 

Insatisfeito 2 3 
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Com relação à vivência com o possível problema de falta de água, os resultados 

apresentados no quadro 4.2 mostraram que 100% do GP1 não indicam tal situação, ao 

contrário do GP2, 54,5% convivem com o problema. 

Em relação a rede de coleta de esgoto em sua residência 100% dos representantes do 

GP1 confirmam a existência dela; enquanto a maior parte do GP2 (72,7%) está desprovida do 

serviço público básico. Dos 8 indivíduos nesta condição, a metade faz uso do sistema de 

fossa; 2 não souberam dizer qual o sistema alternativo que utilizam; 1 relatou não utilizar 

nenhum tipo de sistema de descarte de esgoto; e 1 não soube identificar se a coleta é por rede 

pública ou qualquer outro tipo de sistema. 

Britto, Johnsson e Carneiro (2016) informam que a forte dependência de mananciais 

que se situam fora dos limites metropolitanos do Rio de Janeiro é uma característica marcante 

dessa metrópole. Ademais, a disponibilidade de água para o seu território não é suficiente 

para atender à demanda crescente dos seus municípios. Por isso, municípios mais populosos 

como São João de Meriti, não têm o acesso à água proporcional ao crescimento do número de 

domicílios. 

Sobre a coleta publica domiciliar do lixo, 100% dos respondentes afirmaram que suas 

regiões de moradia, Rio de Janeiro e São João de Meriti, são atendidas por este serviço. Dito 

isto, a pergunta múltipla escolha 2.3.2. “Se NÃO há coleta pública, o que faz com o lixo?” 

não foi tabulada por não ter resultado. 

Prosseguindo no detalhamento dos resultados, 100% dos respondentes do GP1 

armazenam junto todo tipo de lixo para sua coleta. Quanto à satisfação para com o serviço 

público prestado, os pareceres se dividiram pela metade, positiva e negativamente. O curioso 

foi que, um dos participantes que se manifestou satisfeito, afirmou mais adiante que o 

procedimento de melhoria ambiental que ele adotaria para sua comunidade seria a reciclagem. 

Isto pode ser um indício de que os jovens compreendem os conceitos e práticas para a 

preservação ambiental, mas podem não perceber se suas práticas diárias e culturais a 

contradiz. 

Para o mesmo item do questionário, a armazenagem comum do lixo é praticada por 

90,9% dos participantes do GP2, visto que um deles faz uso da separação do lixo por 

categorias, para coleta seletiva. Neste grupo, três participantes (27,2%) se disseram 

insatisfeitos com o serviço de coleta de lixo, sendo que apenas um deles sugeriu a coleta 

diária de lixo como procedimento para melhoria ambiental na comunidade. Dessa resposta 

entende-se que o jovem compreende as implicações do gerenciamento de coleta e limpeza 
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urbana, mas não mensura as condições e complexidade para se coordenar e executar este tipo 

de serviço em uma cidade. 

Para os efeitos da Lei Federal 11.445/2007, o serviço público de limpeza urbana e de 

manejo de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades: coleta e transporte 

dos resíduos; triagem para fins de reuso ou reciclagem; varrição, capinação, poda de árvores e 

outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana (BRASIL, 2007). 

Na coleta seletiva, os materiais recuperáveis são separados nos lugares onde o lixo é 

produzido – residências, escolas, empresas, etc. –, transportados e destinados para a 

reciclagem, entretanto, é comum a presença de catadores nos dias de coleta pública para 

recolher os materiais recuperáveis e vendê-los. Segundo Porto-Gonçalves (2013), o Brasil se 

destaca na reciclagem da lata de alumínio, mas nos chama atenção sobre as imbricadas 

condições materiais, físicas e energéticas, com as relações sociais e de poder da sociedade que 

vêm se dando na cadeia socioprodutiva da reciclagem do metal. 

 

 

Assim, é a pobreza extrema que faz com que se torne economicamente viável a 

reciclagem, posto que são os que foram reduzidos a lixo [os catadores] que tornam 

exequíveis os projetos tidos como ecologicamente corretos. Não poderia haver 

melhor exemplo de um ecologismo restrito que teima em ignorar a complexidade de 

uma racionalidade ambiental (Leff), que exige que consideremos não só as relações 

com a natureza, mas também a natureza contraditória das relações sociais e de poder 
que os homens e mulheres travam entre si por meio das relações com a natureza para 

que consigamos chegar a uma sociedade sustentável. (PORTO-GONÇALVES, 

2013, p. 254). 

 

 

Se, por um lado, a prática educativa pode orientar para uma racionalidade ambiental 

na promoção de uma reflexão crítica das dimensões política, econômica, social e cultural; por 

outro, a educação ambiental reducionista, mais preocupada com a promoção de uma mudança 

comportamental sobre a maneira de disposição domiciliar do lixo (coleta seletiva versus 

coleta convencional) persiste na “neutralidade ideológica, omitindo-se na criação de 

demandas por políticas públicas voltadas para o enfrentamento concomitante dos problemas 

ambientais e da injustiça social” (LAYRARGUES, 2002, p. 20). 

Retomando a análise, é certamente incontestável que a situação de mudança ou 

permanência em um local de moradia é complexa e envolve uma gama de variáveis de fundo 

econômico, social, emocional, etc., que não podem ser resumidas à condição de saneamento 

ambiental. Porém, é plausível considerar a influência que ela pode exercer sobre uma família 
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ou pessoa, uma vez que afeta fortemente sua qualidade de vida. Mais que isso, respeitando-se 

o objetivo do estudo e sua metodologia com uso da “Técnica de Elaboração e Análise de 

Unidades de Significado”, torna-se condizente considerar a influência das condições de 

saneamento ambiental como indicador parcial para referenciar as nossas interpretações. 

Assim, quando associamos o interesse dos participantes em se mudarem do local de 

moradia ao fornecimento de água na região, à presença de rede de esgoto e ao grau de 

satisfação com a coleta domiciliar de lixo, conforme revelados no quadro 4.3, verificamos que 

1 respondente não tem o interesse de se mudar, embora reconheça o problema de falta de 

abastecimento de água na sua região e da ausência de rede de coleta de esgoto em sua 

residência. Isto atenta para a necessidade de os educadores ambientais considerarem a 

resiliência como um considerável obstáculo para a geração de criticidade no indivíduo, quanto 

a este tema. 

Dos demais 14 respondentes, todos manifestaram interesse de mudança do local de 

habitação, sendo que 1 avalia negativamente os três itens dessa seção do questionário e 4 – 

todos do município do Rio de Janeiro – os avaliam positivamente. O item de serviço mais 

negativamente avaliado foi o de rede de coleta de esgoto, seguido pelo de fornecimento de 

água e de coleta de lixo, 8, 6 e 5 registros, respectivamente. Isto pode indicar aos professores 

as abordagens em educação ambiental que demandam maior atenção para com os seus alunos 

e possíveis incentivo e execução de ações comunitárias, elevando seu papel social a um nível 

ainda mais significativo. 

 

 

Quadro 4.3 Sobreposição dos dados locais de serviços públicos básicos de saneamento, infraestrutura e 

instalações operacionais, por participantes da pesquisa, e suas possíveis implicações de permanência no local. 

Elaboração: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2016 

Interesse em se 

manter no local 

Fornecimento de 

água 

Rede de coleta de 

esgoto 

Coleta de lixo 

(satisfação) 

Número de 

respondentes 

 -    +    +    +    4  

 -    -    -    +    3  

 -    +    -    +    2  

 -    +    +    -    2  

 -    -    +    -    1  

 -    +    -    -    1  

 -    -    -    -    1  

 +    -    -    +    1  
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Até aqui, a análise restrita às variáveis mais básicas de gerenciamento urbano, ainda se 

mostravam insuficientes para corroborar com uma interpretação mais detalhada sobre os 

protagonistas e seu ambiente. Contudo, nos permitimos predispor uma análise inicial e inferir 

no perfil dos respondentes sobre a proposição das categorias: de percepção dos problemas da 

região, do problema ser ignorado ou não percebido e a plena satisfação com a local de 

moradia. 

Nesse movimento, foi possível uma avaliação de equidade ambiental
15

. O acesso à 

água, a um sistema de esgoto e de coleta de resíduos desiguais no interior de um aglomerado 

urbano é passível de discussões maiores, seja no pensamento crítico do movimento de justiça 

ambiental (ACSELRAD, MELLO e BEZERRA, 2009), seja como processo de habitabilidade 

revista sob a ótica de uma racionalidade ambiental (LEFF, 2006). Sobre tal perspectiva, 

ressalta-se: 

 

 

A equidade não pode ser definida em termos de um padrão homogêneo de bem-

estar, da repartição do estoque de recursos disponíveis e da distribuição dos custos 

de contaminação do ambiente global. A equidade é a condição para desarticular os 

poderes dominantes que atuam sobre a autonomia dos povos, e para possibilitar a 
apropriação dos potenciais ecológicos de cada região mediados pelos valores 

culturais e pelos interesses sociais de cada comunidade (LEFF, 2006, p. 467). 

 

 

A educação ambiental não pode apontar ingenuamente para soluções de problemas 

socioambientais, tampouco transmitir um quadro de valores que legitima os interesses de uma 

racionalidade hegemônica de uma sociedade desigual. A qual, comumente, responsabiliza 

injustamente a todos os envolvidos pela e na degradação ambiental, recaindo de forma 

semelhante sobre os mais abastados e sobre aqueles que são desprovidos de privilégios, mas 

reconhecendo que são estes últimos os que mais sofrem com as consequências. 

Prosseguimos para a análise do último bloco de questões acerca dos possíveis 

problemas ambientais identificados na região. O quadro 4.4 nos mostra os problemas 

ambientais aos quais os respondentes estão expostos. Os resultados estão descritos na ordem 

decrescente de ocorrência e apontam a poluição do ar como a mais perceptível ou 

significativa para aqueles jovens. Seguida da poluição hídrica e tendo por último as enchentes 

e falta de arborização. 

                                                             
15Entendemos por avaliação de “equidade ambiental” a pesquisa participativa que tenha como coprodutores do 

conhecimento os próprios grupos sociais (ACSELRAD, MELLO e BEZERRA, 2009). 
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Quadro 4.4 Diagnóstico dos problemas ambientais 

Elaboração: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2016 

Indicação Categorias de resposta 
Respondentes 

GP1 GP2 

Problemas ambientais locais 

identificados pelos participantes 

Poluição do ar 3 8 

Poluição hídrica 1 9 

Poluição sonora 2 7 

Ocupação de residências em locais de risco 2 6 

Assoreamento de cursos d’água - 7 

Enchentes - 6 

Perda ou falta de arborização urbana 1 5 

Outro(s), cite-o(s): 1 - 

Posicionamento dos participantes 

quanto a adotarem procedimentos de 

melhoria ambiental, principalmente 

para “problemas” identificados. 

Sim 4 10 

Não - 1 

Número de participantes que 

especificaram quais procedimentos 

adotaria. 

Aberta 1 6 

 

Com relação à poluição do ar, verificamos que existe uma preocupação crônica com 

esse problema ambiental. Segundo Motta (2008), são graves os efeitos nocivos da poluição do 

ar para a saúde dos cariocas, visto a maior exposição urbana durante as práticas de exercícios 

e passeios ao ar livre. A autora revelou nos resultados de sua pesquisa que São Cristóvão tem 

a pior qualidade do ar entre os bairros analisados e, apontou as indústrias e as grandes 

rodovias, como a Linha Vermelha e a Dutra, as principais causas da poluição do ar na 

Baixada Fluminense (MOTTA, 2008). 

No outro extremo, as notícias de alagamentos, seus riscos e prejuízos consequentes, 

em diversos bairros do Rio de Janeiro são recorrentes, como na região de São Cristóvão – área 

de moradia de todos os representantes do GP1 (CHUVA..., 2016). Ironicamente, o GP1 não 

assinalou “enchentes” como um problema ambiental local, vivenciado por seus 

representantes. 

Outro resultado apresentado no quadro 4.4 revela que 14 respondentes adotariam 

procedimentos de melhoria ambiental para a comunidade local, principalmente para os itens 

que identificaram como “problemas”. Entretanto, dos respondentes, apenas 7 deles citaram 

um procedimento a ser adotado e, curiosamente, somente 1 representante do GP2 – grupo que 

se revelou bem mais afetado pelos problemas ambientais (quadro 4.5). 
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Isto pode revelar dificuldades conceituais e argumentativas dos alunos quanto às 

possibilidades de prevenções, intervenções, mitigações e compensações ambientais com o 

intuito de contribuir para uma melhor qualidade de vida, frente aos problemas ambientais. 

Esta situação se revela ainda mais grave no caso constatado com o GP2 e sua rasa capacidade 

argumentativa, quando ela mais deveria ser estimulada multidisciplinarmente. 

 

 

Quadro 4.5 Sugestão dos participantes quanto aos procedimentos para melhoria  

do meio ambiente e da comunidade local 

Elaboração: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2016. 

Procedimento Número de respondentes Grupo da Pesquisa 

Educação Ambiental 2 GP1 

Conscientização da população 1 GP1 

Coleta seletiva 2 GP1 

Plantio de árvores 1 GP1 

Reciclagem 1 GP2 

 

 

Nesta etapa do estudo preliminar e provisório, em função desse diagnóstico foram 

estabelecidas as ações pedagógicas para a pesquisa de campo. Nas palavras de Guimarães 

(2013 p. 43), é necessário “um vínculo do processo com a realidade do educando em sua 

prática social para que esta venha a ser transformada”. 

 

4.2 O QUE NOS CONTAM OS DESENHOS: a reconstrução da subjetividade do aluno autor 

 

Durante as oficinas, os alunos manifestaram dificuldades na produção dos desenhos, 

alegando tempo insuficiente para a execução. Por esse motivo, a produção dos desenhos foi 

iniciada durante a oficina, mas finalizada em momento seguinte. No GP1, 4 dos 14 alunos que 

participaram das oficinas não devolveram os desenhos. No GP2, 11 alunos participaram das 

oficinas, tendo havido 10 retornos. 

Vale lembrarmos que para oferecer maior amplitude de ação aos participantes da 

pesquisa, optamos por considerar todos os desenhos produzidos, sem restrição de gêneros, 

categorias ou conteúdo, embora este tenha sido submetido a uma análise de concordância ao 

solicitado e de criticidade, sendo que ausência de tais características não impossibilitariam as 

artes de serem apropriadamente contabilizadas nos resultados. 
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Os participantes da pesquisa construíram 24 desenhos que, sob análise posterior, 

foram agrupados, com base na técnica de Moreira, Simões e Porto (2005), para elaboração e 

análise de unidades de significado. Inicialmente os desenhos foram classificados e 

organizados em dois blocos de análise: temáticas ambientais e auto-inserção no contexto 

ambiental. Em seguida, cada bloco foi subdividido em categorias de análise, onde se buscou 

identificar e agrupar os indicadores de acordo com as unidades mais significativas. 

Qualitativamente, cada símbolo desenhado que pudesse representar uma unidade de 

significado foi identificado como um indicador dentro da cada categoria de análise, listada e 

analisada em termos de variabilidade entre as representações, sendo elas: 

a) Bloco: temáticas ambientais 

- desmatamento, 

- poluição do ar,  

- poluição do solo, 

- poluição da água, 

- coleta seletiva, 

- perda da fauna; 

b) Bloco: auto-inserção no contexto ambiental 

- cenários globais, regionais, locais ou indefinidos, 

- continuidade narrativa, 

- personificações (personagens ou humanização de objetos e seres), 

- denúncia do estado do problema ou de sua prática. 

Segundo Joly (2009, p.51) “pode-se enumerar sistematicamente os diversos tipos de 

significantes copresentes na mensagem visual e fazer com que a eles correspondam os 

significados que lembram por convenção ou hábito”. Assim, os desenhos, de acordo com a 

sua representação, foram distribuídos entre os itens específicos para identificar qual tema foi 

mais associado pelos alunos à educação ambiental experimentada, ou seja: quais são aqueles 

que apresentaram maior e menor representatividade e domínio de comunicação pelos 

participantes; e, consequentemente, quais os de maior ou menor necessidade de intervenção 

educativa. 

Ressaltamos que a soma dos itens não representa a totalidade de alunos 

participantes, mas as recorrências constatadas para cada indicador e seus subitens, no 

conjunto das ilustrações (quadro 4.6). 
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Quadro 4.6 Distribuição dos desenhos de acordo com os indicadores: temáticas ambientais e auto-inserção. 

Elaboração: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade, 2016. 

  

Bloco 
Categoria de 

análise 
Indicadores Unidades mais significativas 

Produção Totais 

parciais GP1 GP2 

T
e
m

á
ti

c
a
s 

a
m

b
ie

n
ta

is
 

Desmatamento 

Assentamento urbano  Casas, estradas e transportes. 06 03 09 

Corte de árvores 
Cortes transversais nos troncos 

de árvores. 
07 05 12 

Queimada Chamas em partes das árvores. 06 01 07 

Poluição do ar 

Emissões de fumaça 

pelas indústrias 

Edificações com pouca janela, 

porta larga e chaminés.  
08 04 12 

Emissões de fumaça 

pelos automóveis 

Veículo com o cano de 

descarga em destaque.  
01 01 02 

Poluição da água. 

Despejo de esgoto 
Canos largos e traços saindo de 

dentro dele. 
01 01 02 

Descarte de lixo  
Figuras assimétricas; sacolas; 

pneus. 
03 02 05 

Perda da fauna 

Carcaça de animais Esqueleto. 03 01 04 

Diminuição de 

espécies animais 

Ausência de espécime(s) que 
aparecia anteriormente na 

cena. 

02 01 03 

Lixo 
Coleta pública Latas e caçambas de lixo. 03 02 05 

Coleta seletiva Lixeiras coloridas. - 01 01 

Poluição do solo Descarte de lixo 
Figuras assimétricas, sacolas, 

pneus e resto de alimento. 
03 02 05 

 

A
u

to
-i

n
se

rç
ã

o
 

Cenário 

Global Planetas, satélites, estrelas. 5 7 12 

Regional Biomas. 5 3 08 

Local Áreas urbanas e ruas. 1 - 01 

Indefinido --- 3 - 03 

Continuidade 

narrativa 
Cronologia 

Sucessão temporal nas cenas 

(antes, durante e depois). 
2 3 05 

Personificações 

Personagens Figuras reais ou fictícias. 4 3 07 

Humanização Traços humanos em objetos. 4 3 07 

Figura humana 
Bonecos-palito, figura 

humana. 
5 4 09 

Denúncia de 

problema 

Situação Agente causador oculto. 11 6 17 

Ação Agente causador revelado. 3 4 07 
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Como se pode observar, dentre as temáticas ambientais, a poluição do ar – 

particularmente as emissões de gases por indústrias – e o desmatamento – destaque para a 

representação direta por corte de árvores e indireta por assentamentos urbanos – são os 

itens mais abordados. Por outro lado, o gerenciamento de limpeza urbana por coleta 

seletiva de lixo; o sistema de saneamento básico, representado por despejos de esgoto em 

corpos d’água; e os riscos à fauna foram os itens menos pontuados. 

No “questionário diagnóstico” respondido pelos alunos, ainda na primeira etapa do 

estudo, verificamos que a principal queixa dos participantes, quanto aos problemas 

ambientais locais (C.f. quadro 4.4), referia-se à poluição do ar, contando com 3 respostas 

para o GP1 e 8 para o GP2. Este dado foi, portanto, reafirmado e confirmado nas 

ilustrações dos alunos. 

Todavia, o mesmo não ocorreu com o desmatamento, bem representado entre os 

desenhos, mas pouco pontuado no questionário. Uma vez que aquele documento tratava do 

déficit de cobertura vegetal no contexto de perda ou falta de arborização urbana, inferimos 

que os alunos compreendem a questão florística como um problema a ser tratado pela 

educação ambiental, muito mais em ambientes naturais do que urbanos. 

Quanto aos itens pouco representados nas ilustrações, embora tenha havido 11 

representações de descarte de lixo entre os 24 desenhos, apenas 1 retratou a coleta seletiva 

de lixo. No questionário, 5 dos respondentes se disse insatisfeito com a coleta pública de 

lixo e apenas 1 indivíduo relatou praticar a separação seletiva no seu lixo doméstico (C.f. 

quadro 4.2). 

Percebe-se que os alunos compreendem o problema de produção e acumulo de lixo, 

mesmo sem necessariamente conviver com este cenário. Vale ressaltar que um dos 

desenhos representava o que se pode entender como hábitos ou cotidiano de uma pessoa de 

faixa-etária compatível com a dos alunos, associando-os à produção de lixo e supressão de 

recursos naturais (desenho 4.1). 
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Desenho 4.1 Associação entre o estilo de vida de um personagem, ao longo dos anos, com 

os problemas de poluição e supressão de recursos naturais. 
Elaboração: Larissa da Silva Meira, 2014. 

 

 

Já com relação à baixa representatividade (8,3% das ilustrações) de problemas de 

saneamento ambiental, quanto ao sistema de rede de esgoto, nos desenhos, percebemos 

discrepância com o questionário, uma vez que ocorre uma alta indicação de poluição 

hídrica local naquele documento (uma ocorrência no GP1 e nove no GP2, sendo que 72,7% 

dos integrantes do segundo grupo diz não possuir rede doméstica de esgoto). 

De forma geral, os alunos se valeram muito mais de uma abordagem global e 

regional do que local, em suas ilustrações, o que pode justificar o desencontro entre estes 

últimos dados. Contudo, este pode ser um fator preocupante, se os alunos estiverem com 

dificuldade de reconhecer os problemas com os quais convivem. Em consonância com 

essas ideias, Acselrad, Mello e Bezerra (2009) abordam as “sensibilidades” quanto à 

poluição sofrida. Os autores dizem que: 

 

 

A sensibilidade à poluição não é simplesmente uma questão restrita à percepção 

pelos sentidos ou à capacidade física de se proteger de seus efeitos. A poluição 

não está dada, cabendo aos sujeitos sociais percebê-la: ela é construída a partir 

de uma conjugação de fatores sociais, culturais e físicos (ACSELRAD, MELLO 

e BEZERRA, 2009, p. 110). 
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A educação ambiental crítica cumpre um papel de desalienação ideológica das 

condições sociais (LAYRARGUES, 2011), ou seja, evidencia as “insensibilidades” quanto 

aos problemas socioambientais, por pessoas que sempre conviveram com eles, sem, 

contudo, gerarem anseios e contestações decorrentes. Nesse caso, recomendamos uma 

abordagem direta com os alunos, em diálogos abertos ou particulares, dependendo do 

julgamento do docente sobre cada situação. 

Com relação a “auto-inserção” identificamos, por meio dos seus subitens, 

constatados nas ilustrações, qual o grau de consideração e entendimento que os alunos 

demonstravam ter quanto a fazerem parte de um ecossistema, bem como de suas causas e 

consequências nas relações com problemas socioambientais. 

A categorização de cenários globais, regionais e locais, ou indefinidos, se deu pela 

identificação de elementos como planetas, biomas, áreas urbanas e ruas. Neste contexto, o 

cenário global foi o mais representado, evidenciando uma percepção da degradação do 

meio ambiente em uma dimensão planetária, conforme retrata o desenho 4.2. 

 

 

 

Desenho 4.2 A degradação do meio ambiente representada em escala planetária. 

Elaboração: Raissa Moreira Rocha Pinto, 2015. 

 

 

A força da “imagem” do globo teve início no ano de 1961, quando o cosmonauta 

russo Yuri Gagárin, pela primeira vez, viu a “Terra Azul” do espaço. Os Estados Unidos 

por sua vez, em 1969, chegam à lua, na disputa de uma corrida espacial e tecnológica. Para 
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Porto-Gonçalves (2013, p. 12), em face dos acontecimentos, inicia a construção de uma 

“visão do mundo que nos faz sentir, cada vez mais, que nosso destino está ligado ao que 

acontece no mundo, no planeta” – a globalização. 

Para a educação ambiental crítica, a discussão deve permear a escala local para a 

detecção dos problemas ambientais e, também, a escala global, para desvelar que o 

processo de globalização traz, em si mesmo, a relação de dominação da natureza e de 

alguns homens sobre outros (PORTO-GONÇALVES, 2013). Aqui destacamos a 

racionalidade ambiental (LEFF, 2008), onde essas razões específicas, por meio dos valores 

culturais, formas de significação e relações de poder, facilitou a transformação crítico-

social dos alunos (LAYRARGUES, 2011). 

A continuidade narrativa foi identificada por meio de balões de diálogos indicando 

circunstâncias temporais, quadros em sequência ou qualquer outro elemento que 

representasse uma passagem de tempo importante para a compreensão do desenho. A 

presença desses recursos é importante para notar se os alunos possuem dificuldade em 

compreender que os problemas ambientais não são tão efêmeros ou “palpáveis” como a 

maioria dos conflitos que testemunhamos em nosso cotidiano, presentes em 20,8% das 

ilustrações. 

Destacamos o desenho 4.3, no qual entendemos o corte da vegetação existente 

sobre uma área para a construção de uma cidade, associado ao arrependimento do homem, 

por ter causado o desmatamento. 
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Desenho 4.3 Imagem com dimensão temporal. 

Elaboração: Iasmin Muniz Souza de Melo, 2015. 

 

 

De acordo com Aumont (2006), as imagens com dimensão temporal, que de modo 

secundário se incubem de fornecer informações sobre o tempo do acontecimento ou da 

situação que representam, resultam do processo permanente de interpretação que 

operamos, no caso, nas dimensões espaço-temporais, para a percepção dos problemas 

socioambientais, às vistas do nosso trabalho. 

Na categoria de personificação se diferenciaram os personagens dos seres ou 

objetos humanizados. Os primeiros podiam incluir figuras reais ou fictícias, autorais ou já 

existentes e populares, mas sempre tratados com mais esmero e detalhes pelos alunos 

autores. Ou seja, “bonecos-palito” eram tratados como figura humana, mas não como 

personagens, embora todos os personagens humanos computassem também como tal. 

Essa diferença é importante, pois, assim como Oliveira (2010) pôde perceber em 

sua pesquisa-ação fundamentada na educação ambiental crítica e na teoria de 

representações sociais e percepção ambiental, que havia uma predominância de 

sentimentos topofílicos entre os alunos, com relação ao ambiente físico escolar em 

sobreposição aos valores das relações humanas nesse local. Em nosso trabalho, a presença 

do elemento humano nos desenhos, inferimos a compreensão dos alunos quanto à nossa 

interdependência com o meio ambiente e influência mútua direta. Tal dado poderia ser 



73 
 

confrontado pela categoria “denúncia de problema” e seus subitens “situação e ação”, mais 

adiante esclarecidos. 

Ainda sob a luz dessa análise, se por um lado, um personagem como figura humana 

tratada com maior capricho pelo aluno autor, ou um personagem popular representante de 

admiração pessoal para ele, poderia indicar uma maior inserção do agente na 

ilustração/problema; por outro, a ausência de um ser atuante ou a personificação de 

criaturas (desenho 4.4) poderia representar o distanciamento do problema e de sua causa 

e/ou consequência. 

 

 

 

Desenho 4.4 O planeta Terra retratado com características humanas. 

Elaboração: Brenda Sousa da Fonseca, 2014. 

 

 

 

Por fim, com relação à categoria “denúncia de problema”, observamos nos 

desenhos se estes simplesmente representavam a “situação” ou estado do problema, ou se 

apresentavam algum agente em ação, ou seja, executando o problema propriamente. Nas 

ilustrações em que ambas as situações ocorriam, predominou a condição representada por 

mais elementos. 
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No conjunto das ilustrações podemos notar uma tendência à indiferença quanto à 

ligação direta ou indireta do indivíduo com os problemas ambientais: o cenário local foi o 

menos representado; a figura humana esteve presente em apenas 9 dos desenhos, ainda que 

todos retratassem problemas ambientais, 7 representam a causa ou a atuação do agente no 

problema e não a simples existência dele no meio. 

Cabe aqui a discussão de que a educação ambiental, desde suas primícias, presume 

uma “mudança cultural” na mediação do “homem genérico e abstrato”, como sendo o 

responsável pela desordem na biosfera. Contudo, a questão crucial é o desafio da 

complexidade para a educação ambiental crítica, que alvitre “tornar visível as mútuas 

relações de causalidade multidimensionalidade entre os fatores ecológicos, sociais, 

culturais, econômicos, políticos, territoriais, éticos... o que de fato não é realmente trivial” 

(LAYRARGUES, 2011, p.100). 

De todo modo, mostrou-se nítido o empenho dos participantes na compreensão do 

tema; na execução dos desenhos; e na tentativa de dialogicidade e multiplicação da 

educação ambiental crítica. Inclusive, 15 ilustrações reforçaram esse intuito fazendo uso de 

recursos didáticos com elementos gráficos, tais quais: diálogos, frases de efeito e legendas.  

Vale destacar o desenho 4.5, no qual a aluna autora representou o que se pode 

entender como o conceito de alteridade, que parte do pressuposto de que todo ser humano 

interage e é interdependente de outro. Ainda, em depoimento voluntário, a aluna autora 

explica o seu desenho: 

 

 

Esse desenho mostra que as pessoas se preocupam com coisas fúteis e não 

olham para as coisas que realmente importam. Quando tudo ao seu redor está 

desmoronando. Elas [as pessoas] se fecham em seu mundo perfeito e fingem que 
tudo está bem. Não tem compaixão pelas outras pessoas e, muito menos, pela 

natureza que clama por ajuda (ANDRESSA ALVES OLIVEIRA). 
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Desenho 4.5 Associação entre o estilo de vida de um personagem 

 com o conceito de alteridade. 

Elaboração: Andressa Alves Oliveira, 2015. 

 

 

 

O reconhecimento do diversificado modo de ser, pensar e conhecer, ou de um saber 

ser com a outridade, permeia a racionalidade ambiental que “traz em si uma reapropriação 

do mundo a partir do ser e no ser” (LEFF, 2012, p. 60). Essa racionalidade contempla a 

relação entre a educação ambiental crítica e a mudança social (LAYRARGUES, 2011; 

LEFF 2008). 

Nessa etapa do estudo, análise crítica dos problemas considerados prioritários, as 

práticas pedagógicas alcançaram duas ações concretas: 

a) as produções dos desenhos colaboraram para o desenvolvimento do 

posicionamento crítico, com discursos que estão implícitos. Ou seja, no que não é 

dito, mas que é capaz de fazer com que o leitor reflita sobre fatos retratados; 

b) as interpretações dos desenhos, com coparticipação dos alunos autores, em grupos 

de pesquisa e momentos distintos, constituiu na validação dos desenhos para o 

desenvolvimento de um produto educacional às vistas do potencial de capacidade 

comunicativa desse recurso para a educação ambiental crítica. 

O percurso da realização das atividades com os alunos ilustrou os resultados 

encontrados através da participação ativa na construção de uma educação ambiental crítica. 

Segundo Joly (2009), há várias abordagens teóricas do uso da imagem, mas de modo amplo, 

valemo-nos da atitude interpretativa, de como se provocam significações, o que nos permite 

ultrapassar as categorias funcionais da imagem. 
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4.3 A PERCEPÇÃO DOS ALUNOS SOBRE AS QUESTÕES SOCIOAMBIENTAIS COM 

O RECURSO DO DESENHO: análise da entrevista 

 

A entrevista ocorreu no último encontro de cada projeto de educação ambiental e 

resultando em diálogo aberto com todos os participantes, em cada grupo, juntos. A tipologia 

utilizada de entrevista semiestruturada seguiu um roteiro de perguntas fundamentado nos 

pressupostos levantados durante a pesquisa participante. 

Para a formulação do roteiro da entrevista adotamos tópicos (MANZINI, 1991; 

TRIVIÑOS, 1987), para isso, levamos em consideração as questões abordadas. Os tópicos 

escolhidos foram: 1) o processo de educação ambiental crítica, e as impressões a respeito dos 

desenhos em si; 2) as potencialidades da produção de desenhos, por alunos, para facilitar suas 

projeções de conhecimentos, valores e significações acerca dos problemas socioambientais; 3) 

a percepção de variáveis sociais, econômicas, culturais e políticas representadas nos desenhos 

construídos pelos alunos; 4) o potencial de manifestação crítica dos alunos, acerca da relação 

homem-sociedade-natureza, por meio da experiência de produção dos desenhos. 

Feito a separação em tópicos, relacionamos as respostas dos alunos, obtendo os dados, 

apresentados a seguir. No primeiro tópico analisado, referente a primeira pergunta
16

 sobre o 

processo educativo, e as impressões a respeito dos desenhos em si, os alunos responderam: 

 

 

[A estratégia do desenho] é uma forma mais fácil de abranger um tema tão 

complexo que é a educação ambiental. Ver o desenho é bem mais fácil do que uma 

pessoa ler um texto ou alguma coisa sobre a educação ambiental. O desenho é uma 

forma mais simples e mais fácil para a pessoa entender. Até porque as pessoas 

ignoram. Às vezes, você fala, entra num ouvido e sai no outro. Vendo um desenho 

você reflete sobre o que está fazendo. 

 

Tem pessoas que não vão entender se pegar uma folha e ler, às vezes por questão de 

não saber ler ou outros problemas. O desenho abrange os mais “pobres” de 

educação, até os mais “ricos”. 

 

Às vezes, uma fala não causa tanto impacto pelo fato de você não dar atenção. Já 

um desenho você olha e te faz refletir, “tipo”: Eu estou fazendo isso? Então, eu 

também estou contribuindo para esses problemas que estão acontecendo. 

 

 

Os argumentos dos alunos indicam uma percepção madura acerca do desafio mais 

básico da transmissão de conhecimento: “se fazer entender”, considerando a realidade na qual 

                                                             
16 “Os desenhos que vocês fizeram podem educar outras pessoas sobre a temática ambiental?” 
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os receptores da informação se inserem. Eles reconhecem, portanto, que o desenho se mostra 

como uma estratégia facilitadora para o cumprimento de tal objetivo. 

Pela síntese dos conceitos que Scliar-Cabral (2009) dispõe em sua publicação, o 

analfabetismo funcional reflete uma limitação comunicativa social e, portanto, um prejuízo 

efetivo do indivíduo na participação e influência em sua comunidade, pela incapacidade de 

interpretação e produção de textos e cálculos presentes nos contextos culturais e cotidianos da 

população. 

Conforme o relatório da Secretaria de Direitos Humanos (SDH) houve uma queda de 

1,5 milhão de analfabetos funcionais de 2004 a 2009, com maior expressividade nas regiões 

Nordeste e Norte. O Sudeste possui o menor índice, com 9,6% de analfabetos funcionais 

(BRASIL, SDH, 2012). 

O campo político da educação ambiental crítica nos faz repensar como o índice de 

analfabetismo funcional se cruza com outras desigualdades – ambientais, culturais, 

econômicas. A questão ambiental situada fora desse campo, posta meramente a propósito da 

mudança de comportamento entrelaçada à conversão tecnológica na direção da ecoeficiência 

– expectativas do desenvolvimento sustentável, “guarda íntima correlação com o 

analfabetismo político e sociológico da contemporaneidade” (LAYRAGUES, 2011, p. 73). 

Dando continuidade, a abordagem da segunda questão
17

 possibilita discursar sobre as 

potencialidades da produção de desenhos, por jovens, em facilitar suas projeções de 

conhecimentos, valores e significações. Suas respostas revelaram o potencial didático no 

emprego dos desenhos: 

 

 

A construção do desenho me proporcionou melhor entendimento sobre as causas da 

crise socioambiental, pois, a gente tem que parar um momento para refletir sobre as 

coisas que estão acontecendo. Lendo, simplesmente um texto, você só vai ler lá: ‘há, 

realmente, isso está acontecendo’. Mas, quando a gente vai por na folha o desenho, 

a gente tem que parar, entender e querer transmitir uma mensagem para a pessoa 

que vai querer ver. 

 

O desenho você para pra pensar; você para pra refletir o que está acontecendo à 

sua volta e até que não seja à sua volta; você para pra pensar. Quando você lê, não. 

Você pode nem está prestando atenção, ou você vai esquecer, ou você se distrai. O 
desenho, não. Você tem que parar pra pensar que tem alguma coisa que está 

acontecendo à sua volta e você vai colocar ali no desenho. 

 

 

                                                             
17 “Em sua opinião, a construção dos desenhos lhe proporcionou melhor entendimento sobre as causas da crise 

socioambiental?” 
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O emprego das imagens facilita o encaminhamento da dialogicidade. Além de que, o 

uso das imagens em documentos, textos científicos e imprensa produz um impacto pessoal 

(RIBEIRO e CAMARGO, 2006). Os desenhos, particularmente, são considerados uma forma 

de linguagem universal que possibilita a comunicação e expressão de sentimentos, ideias, 

pensamentos ou fatos ocorridos (COMPARINI, 2016). Portanto, além de facilitar a 

assimilação e acomodação de informações externas, eles também possibilitam uma melhor 

organização da percepção e externalização do sujeito frente aos eventos e expectativas que 

presenciam e produzem. 

Nesse autogerenciamento da relação entre indivíduo e mundo exterior o desenho 

também se associa ao conceito de “projeção”, de Freud (FREUD, 1913; 1948 apud PINTO, 

2014), ao dizer que este não é um mecanismo unicamente de defesa, sendo que as fantasias 

projetadas para o exterior podem ser conscientes e desempenham um papel essencial em 

nossa representação do mundo exterior. Segundo Aumont (2006), o observador da imagem – 

o espectador – é social e culturalmente definido e acrescenta: 

 

 

[...] da relação da imagem com seu espectador, pode-se guardar pelo menos isto: o 

modelo de espectador varia essencialmente segundo o enfoque esteja na leitura da 

imagem ou na produção dela. No primeiro caso, a tendência será desenvolver teorias 

analíticas, construtivistas, destacando o trabalho intelectual do espetador; no 

segundo, a abordagem será habitualmente mais global e mais heurística ao mesmo 

tempo, e haverá maior tendência em buscar grandes modelos antropológicos, 

presumivelmente para analisar a imagem de maneira coerente com uma verdadeira 

concepção do mundo (AUMONT, 2006, p. 96). 
 

 

A terceira questão 18  buscava saber, a partir dos desenhos construídos, quais os 

elementos sociais, econômicos, culturais e políticos – se existentes no desenho – revelaram os 

problemas socioambientais. Os alunos dialogaram com as respostas: 

 

 

Na cidade [do Rio de Janeiro] há uma lei que não pode jogar lixo nas ruas, aqui 

[São João de Meriti] não, essa lei não funciona. Aqui, como outras leis, as coisas 

não funcionam. 

 

No jogo do Japão, eles limparam o estádio [sobre o ocorrido na Copa da FIFA 

2014]. 

                                                             
18 “A partir dos desenhos construídos, aponte os elementos sociais, econômicos, culturais e políticos, se eles 

existirem no desenho, que revelaram os problemas socioambientais”. 
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Na primeira resposta, pelo contexto, a aluna apontou para a Lei nº 3.273, de 6 de 

setembro de 2001, que dispõe sobre a Gestão do Sistema de Limpeza Urbana no Município do 

Rio de Janeiro, lê-se em seu artigo 43: 

 

 

É terminantemente proibido manter, abandonar ou descarregar bens inservíveis em 

logradouros e outros espaços públicos do Município ou em qualquer terreno privado, 
sem o prévio licenciamento do órgão ou entidade municipal competente, ou o 

consentimento do proprietário (RIO DE JANEIRO, 2001). 

 

 

Já a outra, alusiva ao ‘jogo do Japão’, a aluna se referia ao comportamento 

demonstrado pela torcida nipônica, durante os jogos de futebol, do time daquela nação, na 

Copa do Mundo da FIFA 2014, quando algumas pessoas levaram grandes sacos plásticos e, 

por 30 minutos após a partida, permaneceram no estádio para recolherem os lixos que os 

torcedores produziram (MERGUIZO, 2014). 

Ainda sobre esse item da entrevista, uma aluna se manifestou: 

 

 

Quando a gente para pra pensar sobre essa questão de lixo, não é por ignorância, é 

porque as pessoas não sabem. Por que, se elas fossem educadas desde sempre que 
não é legal e que causaria algum problema ou seria prejudicial, elas não iriam 

abandonar o lixo. Nós não temos uma educação ambiental. 

 

 

Entendemos que a aluna possivelmente não atribuiu ao termo “ignorância” a condição 

de grosseria ou falta de caráter, por isso concluiu seu argumento apontando, distintamente, 

para o problema da falta de conhecimento da população quanto à educação ambiental. 

Contudo, o artigo 2º da Lei nº 9.795/99 expressa que “a educação ambiental é um componente 

essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em 

todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal”. O 

inciso II, do artigo 3º, complementa que cabe às “instituições educativas promover a educação 

ambiental de maneira integrada aos programas educacionais que desenvolvem”, embora os 

PCN ressaltem que, na sociedade, a escola não se caracteriza como único agente educativo, 

uma vez que os adolescentes e jovens sofrem grande influência dos padrões de 

comportamento familiar e das informações veiculadas pela mídia (BRASIL, PCN, 1998). 
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Acerca do último aspecto, eventuais conflitos que possam ocorrer entre as orientações 

educacionais formais e as ações culturais e/ou mercadológicas conservadoras e emergentes 

não deveriam necessariamente gerar preocupações, se considerados como indubitáveis os 

esforços de oferta de educação de todas as Secretarias dessa área, no território nacional; e a 

premissa dos próprios PCN quanto à necessidade da formação crítica dos estudantes, nos 

assuntos ambientais. 

Ainda sobre a abrangência e efetividade da educação ambiental, a CGEA informou em 

seu relatório que grande parte dos Estados da Federação já possui ou está elaborando sua 

política e programas estaduais de educação ambiental. Naquele documento analisado, quanto 

à taxa de crescimento do número de escolas que oferecem educação ambiental no ensino 

fundamental ser de 28%, entre 2001 e 2004; e à maioria dos Estados ter a educação ambiental 

presente em mais de 90% de suas escolas; além de outros dados para instituições de ensino 

superior. A respeito da quase totalidade das escolas de ensino fundamental fornecer educação 

ambiental para seus alunos, a interação com a comunidade ainda não passava em 8% daquele 

total (LOUREIRO et al., 2007). 

Nos PCN verificamos ser atribuição das escolas: proporcionar um ambiente saudável e 

coerente com aquilo que ela pretende que seus alunos apreendam; garantir situações em que 

os alunos pratiquem sua capacidade de atuação; dispor de professores proativos na sua 

capacitação e atualização contínua quanto aos temas ambientais e didaticamente dinâmicos 

para debatê-los com seus alunos; o que remete à necessidade de diferentes meios de acesso à 

informação. Todavia, na sequência, o próprio documento reconhece a carência de capacitação 

docente, da melhoria das condições salariais e de trabalho, e na elaboração e divulgação de 

materiais de apoio (BRASIL, PCN, 1998). 

Decorreu de uma parceria entre o MEC/INEP a pesquisa “O que fazem as escolas que 

dizem que fazem Educação Ambiental” e, em meio a extensos resultados, obteve-se o Índice 

de Desenvolvimento da Educação Ambiental (IDEA), que trata, dentre vários aspectos, da 

oferta da educação ambiental pelas escolas; suas condições quanto à infraestrutura e 

equipamentos; e sua participação e inserção comunitária. O índice atinge valores entre 0 e 1, 

sendo 1 representativo de um desenvolvimento maior, no que diz respeito à educação 

ambiental. Na prática, uma entrevista com 418 escolas das cinco regiões do território 

brasileiro revelou uma média de pontuação de 0,35 para o norte; 0,34 para o nordeste; 0,39 

para o centro-oeste; 0,40 para o sudeste; e 0,42 para o sul; ou 0,38 no total geral para o IDEA 
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(AMORIM, AZEVEDO e COSSÍO, 2007). Nesse sentido, e retomando a colocação da aluna, 

arriscamos dizer que ela errou em tese, mas acertou na prática. 

E, por fim, a quarta questão
19

 explora o potencial de manifestação crítica dos alunos, 

acerca da relação homem-sociedade-natureza, por meio da experiência de produção dos 

desenhos. Em suas respostas, deram a entender a atribuição de uma personificação à natureza, 

como uma entidade ciente de o que lhe acontece e como age. Não houve um tratamento do 

homem como elemento integrante a ela, mas percebemos a consciência, em suas respostas, do 

processo de ação e reação no envolvimento homem-natureza. As respostas abrangeram não 

apenas fenômenos e processos naturais, mas também, a abordagem sobre o uso 

indiscriminado de recursos. Os jovens demonstraram compreender a condição esgotável dos 

recursos naturais, bem como o antagonismo entre extrativismo e desenvolvimento sustentável, 

mas não houve meios de afirmar se extrapolam essa lógica para o consumismo e seus papéis 

sociais. 

 

A gente não pode mandar na natureza, como a natureza não pode mandar na gente. 

A gente tem que respeitar. “Tipo” uma árvore não vai exigir que você não corte ela, 

mas não pode fazer nada.  

 

Eu acho que a ordem natural é a natureza mandar na gente. Só que hoje em dia nós 

tentamos mandar na natureza, por isso ocorre tantos prejuízos. [Por exemplo], 

estão acontecendo deslizamentos (casas caindo), porque nós tentamos mandar, só 
que ela [a natureza] já estava aqui antes. Entende? O lugar que a gente ocupa no 

morro, arrancando as árvores, era lugar delas. 

 
A gente deveria se adaptar a natureza e não a natureza tentar se adaptar a gente. 

Só que nos dias de hoje o que tem acontecido é a gente pegando os benefícios dela 

para nós e o resto deixar lá. Só que sabemos que a natureza tem o seu poder. Então 

querendo ou não a gente sofre certas “repreensões” da natureza por causa disso, a 
gente tenta mandar nela, só que ela tem a força maior, por isso muitos deslize, 

enchentes e tudo mais. 

 

 

Para identificar e analisar os temas relacionados ao ambiente e ao desenvolvimento 

sustentável, considerados como difíceis de serem ensinados, por docentes em formação, 

Araújo e Pedrosa (2014) abordaram 121 estudantes do curso de licenciatura em ciências 

biológicas da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Aqueles professores em 

formação, 63% responderam achar difícil trabalhar ideias sobre desenvolvimento sustentável 

com os alunos, por ser difícil mudar costumes e valores da sociedade; pelo tema não ser bem 

                                                             
19 Os desenhos produzidos contribuíram para você criar um pensamento mais crítico sobre as relações de poder 

entre a sociedade, o homem e a natureza? Se sim, ou não, explique. 
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tratado multidisciplinarmente e interdisciplinarmente; e pela falta de qualificação do professor 

para dominar a complexidade conceitual de algumas áreas relacionadas ao tema, como, 

química, economia e política. Estranhamente, a educação sobre os direitos e deveres no 

exercício da cidadania, a sensibilização e abordagem mais pessoal e humanizada com os 

alunos e assuntos de base mais crítica, como, o crescimento populacional e o consumismo 

induzido pela mídia não foram abordados pelos graduandos (ARAÚJO e PEDROSA, 2014). 

Da mesma forma, verificamos que os participantes da nossa pesquisa não pontuaram tais 

questões. 

Percebemos ainda que não adianta focar esforços de incentivo para o desenvolvimento 

sustentável na população leiga, se um dos principais pilares do processo – o educador – 

encontra-se fragilizado. O que levanta a dúvida: a formação dos profissionais de educação 

está mesmo aquém do desejado ou seriam, eles mesmos, vítimas do que apontam como a 

maior dificuldade enfrentada pela população – superar a tensão entre a racionalidade 

econômica e a racionalidade ambiental? 

Se consideradas as relações sociais inscritas na lógica capitalista que permanecem 

baseadas em valores competitivos, individualistas, dissociativos, a resposta tende mais para a 

segunda opção; o que possivelmente se caracteriza como um entrave a ser superado no âmbito 

da educação ambiental (LAYRARGUES, 2011). 

Com relação ao problema do consumismo induzido, o MEC e o MMA, conjuntamente 

ao Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) publicaram, em 2005, o Manual de 

Educação para o Consumo Sustentável, direcionado às escolas e professores, com uma 

abordagem didática clara sobre a cidadania e o desenvolvimento sustentável. A Associação 

Brasileira de Agências de Publicidade (ABAP) divulgou seu estudo feito pela campanha 

“Somos Todos Responsáveis” sobre a “Publicidade Infantil no Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária (Conar)”, com objetivo de alertar o mercado quanto aos 

erros mais comuns na propaganda dirigida às crianças (ABAP, 2013). 

Embora o estudo demonstre que, no período de 2006 a 2013, ocorreram 276 

denúncias, 50% delas apontadas pela própria população consumidora, com 179 punições 

aplicadas a agências e anunciantes, cuja principal razão foi o “apelo imperativo de consumo” 

(34%), em suas 20 páginas de dados utiliza a palavra “consumismo” apenas uma única vez e, 

ainda assim, associando-o à obesidade. O consumo é tratado nas denúncias de “apelo 

imperativo de consumo” e “vocalização de consumo pela criança” e como setor econômico de 

bens de consumo. 
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De forma mais crítica, Cabral, Bragaglia e Seabra (2012), trataram sobre as 

implicações ético-legais da publicidade infantil, ao observarem forte apelo de compra em 

anúncios; valores relacionados a posturas negativas na infância; crescimento precoce; e 

discriminação a quem não possui o produto ou marca anunciada. Todavia, não se encontrou 

publicações que associassem o poder de persuasão que a publicidade possui sobre os jovens, 

com o consumismo e o problema no desenvolvimento sustentável relacionado ao meio 

ambiente e à qualidade de vida, ainda que o primeiro claramente implique no segundo. 

Com base na análise dos depoimentos afirmamos que a produção de desenhos como 

estratégia para a educação ambiental crítica facilitou e potencializou a educação dentro do 

contexto socioambiental, onde se situam os sujeitos e atores desse processo educativo. 

Também, alcançamos as lacunas da relação de poder entre a sociedade, o homem e a natureza, 

que sob os princípios de racionalidade ambiental prever a superação da estrutura social 

estabelecida e os paradigmas de conhecimento instituídos (LEFF, 2012). 
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5. O PRODUTO EDUCACIONAL: a organização do livro com os desenhos 

 

 

A escola, em sua singularidade, contém em si a 

presença da sociedade como um todo. 

(Edgar Morin). 

 

 

Esta parte do trabalho descreve o material didático fruto desta pesquisa. Tal produto 

educacional tem a intenção de estimular o posicionamento crítico diante da realidade 

socioambiental, utilizando o desenho como metodologia de ensino. Destacamos também a 

aplicação das oficinas para validar os desenhos, com aplicabilidade didática na educação em 

ciências, em particular, na educação ambiental crítica.. 

 

5.1 POSSIBILIDADES DO PRODUTO EDUCACIONAL NA EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

 

O curso stricto sensu de mestrado profissional, regulamentado por meio da portaria nº 

17, de 29 de dezembro de 2009, pela CAPES, tenciona a organização e produção de 

conhecimento de profissionais que já estejam inseridos no mercado de trabalho, capacitando-

os para uma área específica. Em consenso com Quelhas, Filho e França (2005) o mestrado 

profissional é um espaço de qualificação com objetivos e sujeitos diferenciados: 

 

 

O curso busca formar um profissional capacitado para pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, e também capaz de atuar como multiplicador, repassando seus 

conhecimentos para os demais profissionais no seu campo profissional (QUELHAS, 

FILHO e FRANÇA, 2005, p. 98). 

 

 

O produto de um mestrado profissional prevê uma pesquisa de base científica, no 

intuito de desenvolver estratégias ou processos diretamente aplicáveis ao universo do 

trabalho. Nesta perspectiva, o curso de mestrado profissional do Programa de Pós-Graduação 

Stricto Sensu em Ensino de Ciências do IFRJ, campus Nilópolis, no seu conjunto de Normas
20

 

                                                             
20 Aprovadas pelo Colegiado do PROPEC em 07/07/2015 e pelo Conselho Acadêmico de Pesquisa, Inovação e 

Pós-graduação (CAPOG) em 13/07/2015. 
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contempla que a dissertação será uma reflexão fundamentada sobre o produto educacional, 

que, entre os outros formatos, considera os materiais textuais. 

No início de nossa pesquisa, cogitamos a construção de um texto apoio, com conteúdo 

referente à experiência vivenciada. Contudo, em seu desenvolvimento, verificamos o anseio 

dos alunos autores para produzir um material didático com a matéria-prima desse processo 

educativo – os desenhos. Então, a organização do livro com os desenhos, como produto 

educacional, sucedeu-se ao desenvolvimento da pesquisa e da aplicação das oficinas de 

desenhos, o que retratou a construção dessa educação ambiental crítica considerando o 

protagonismo dos alunos. 

No conteúdo encontrado no livro “Veja o que eu sinto, sinta o que eu vejo: uma 

proposta interativa de Educação Ambiental com protagonismo juvenil” está 24 desenhos 

produzidos no próprio campo da pesquisa, que assumem a pretensão de instigar os leitores a 

interpretarem cada imagem. A intenção foi de oferecer um material didático dirigido ao aluno 

e ao profissional da área de educação em ciências, em particular de educação ambiental, cuja 

participação ativa dos alunos autores na pesquisa trouxe referências para experiências vividas 

e futuras. 

A leitura imagética pode estimular uma forma de entendimento da realidade na medida 

em que o espectador é tratado como parceiro ativo da imagem, emocional e cognitivamente 

(AUMONT, 1993). 

 

 

Esse sujeito [o espectador] não é de definição simples, e muitas determinações 

diferentes, até contraditórias, intervêm em sua relação com uma imagem: além da 

capacidade perceptiva, entram em jogo o saber, os afetos, as crenças, que, por sua 

vez, são muito modelados pela vinculação a uma região da história – uma classe 

social, a uma época, a uma cultura (AUMONT, 1993, p. 77). 

 

 

Assim, de acordo com Joly (2009), uma objeção sobre a interpretação de uma 

mensagem visual levanta a questão das “intenções do autor-obra-público”. O autor afirma que 

“se persistirmos em nos proibir de interpretar uma obra sob o pretexto de que não se tem 

certeza de que aquilo que compreendemos corresponde às intenções do autor, é melhor parar 

de ler ou contemplar qualquer imagem de imediato” (JOLY, 2009, p. 44). 

É possível aproveitar as oportunidades de uma diversidade de leituras que o livro de 

imagem consolida, como papel determinante na formação do leitor crítico. Esse material 
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didático interativo permite uma autonomia intelectual na interpretação, à medida que as 

imagens propiciam novas interpretações. 

Quando submetemos os desenhos, ainda avulsos, produzidos pelo 1º grupo de estudo, 

a interpretação pelos participantes do 2º grupo de estudo, constituiu-se um momento de 

validação do produto educacional. Os alunos do 2º grupo, apesar da ausência de contato com 

os alunos do 1º grupo, construíram o conhecimento de maneira interativa, a partir dos pontos 

de vista dos demais alunos, de uma construção social do conhecimento e da autonomia no 

processo educativo. Nas palavras de Camargo (1995): 

 

 

Segundo a experiência de cada um e das perguntas que cada leitor faz às imagens, 

ele pode se tornar o ponto de partida de muitas leituras, que podem significar um 

alargamento do campo de consciência: de nós mesmos, de nosso meio, de nossa 

cultura e do entrelaçamento da nossa com outras culturas, no tempo e no espaço 
(CAMARGO, 1995, p.79). 

 

 

Assim, na perspectiva do processo de ensino-aprendizagem, a aproximação entre os 

professores e os alunos, unida à concepção da educação ambiental crítica, através da leitura de 

um livro de imagem, rompem tanto com o paradoxo dos princípios universalistas da ciência, 

que dão a impressão de estarem mais adaptados à precisão da escrita (COSTA, 2005), quanto 

com a “desalfabetização de imagens”, que decorre da passagem do estágio de criança à adulto 

(CASTANHA, 2008). As possibilidades do livro de imagem demonstram que a imagem é, de 

fato, uma linguagem (JOLY, 2009) e o seu “uso na educação envolve informação, 

conhecimento, preparo e gestão, como deveria ser com todas as atividades educativas” 

(COSTA, 2005, p. 37). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Não há democracia efetiva sem um verdadeiro 

poder crítico. 

(Pierre Bourdieu). 

 

 

Tendo em vista a aplicação da pesquisa e o recebimento dela pelos participantes, 

consideramos que a produção de desenhos, como proposta de uma metodologia instigante e 

prazerosa, potencializou e facilitou o processo de ensino-aprendizagem na educação em 

ciências, em especial na educação ambiental crítica. Os alunos do ensino médio contribuíram 

para um processo muito mais presente e autônomo; e os resultados obtidos pela e na 

participação ativa são legitimados nas suas produções. 

Ainda assim, quanto aos potenciais que a educação ambiental crítica apresenta, e a 

forma que ela vem sendo tratada na educação básica, em geral por intervenção de projeto, 

reiteramos nossas preocupações de que modo estamos construíndo o conhecimento desse 

campo. Importa, o quanto os alunos, em geral, podem estar mal informados ou desatentos a 

respeito das condições socioambientais que enfrentam. Mesmo aqueles moradores de grandes 

centros urbanos ou regiões metropolitanas, como se pôde perceber neste trabalho, ao se 

revelar que muitos daqueles alunos não eram integralmente atendidos por prestação dos 

serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário nas suas residências. 

O desenho, como elemento empírico de significações, expôs, de modo crítico, criativo 

e prospectivo, a reconstrução da subjetividade de cada aluno autor contextualizada as questões 

socioambientais. Ao mesmo tempo, consideramos a eficiência do desenvolvimento do método 

e sua aplicação para revelar os “desencontros” dessas demandas representadas. Para ilustrar 

essa afirmação, o desmatamento foi muito retratado na produção dos desenhos, mas pouco 

expressivo no questionário diagnóstico respondido pelos alunos. 

O amadurecimento e adaptações pelas quais o trabalho de campo precisou passar com 

a inevitável mudança de escola, enriqueceu o percurso metodológico da investigação. O 

envolvimento dos alunos e suas formas e condições para a compreensão do tema, da execução 

dos desenhos e da tentativa de transmissão e multiplicação da educação ambiental crítica, 

pressupusemos a relação estabelecida entre atitude interpretativa do desenho e educação 

ambiental crítica; e a mudança social. 
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O desenho é o principal conteúdo do produto educacional fruto desta pesquisa. A 

organização desse material didático, com potencial criativo e reflexivo, incentiva novas ações 

educativas com o protagonismo juvenil. A possibilidade de leitura dos desenhos pelo “outro”, 

inclusive por pessoas não alfabetizadas, permite uma maior abrangência e alcance do leitor, e 

impacto social. Tal proposta metodológica pode ser reaplicada ou mesmo expandida em 

turmas futuras, nas escolas participantes e em outras, por colegas docentes e pesquisadores. 

Vale apontarmos que alguns limites foram constatados ao longo desta pesquisa. As 

lacunas perceptíveis foram a dificuldade de expressão e posicionamento de alguns alunos 

durante as oficinas de desenho e o não reconhecimento de um problema socioambiental por 

pessoas que sempre conviveram com ele. 

O desafio de educar e, portanto, educar para o socioambiental, com diretrizes para 

democratização – participativa e contextualizada – envolve a todos que desejam a mudança 

crítico-social em tempos de crise de um paradigma societário. Assim, é preciso desvelar as 

“irracionalidades” do ser humano como dominador da natureza através do uso da ciência e 

tecnologia, a penúria dos recursos naturais, a alienação ideológica das condições sociais, e as 

“sequelas” da desigualdade de exposição aos riscos socioambientais. Podemos, assim, 

concluir a importância da prática discente na educação ambiental crítica, pois, não há 

educação sem idealização. 
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APÊNDICES  

 

APÊNDICE A – Questionário para coletar informações sobre a caracterização do 

respondente, característica da infraestrutura de saneamento ambiental e diagnóstico dos 

problemas ambientais. 

 
Ministério da Educação 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro 

Campus Nilópolis 

 

Prezado(a) estudante. 
O presente questionário é referente ao desenvolvimento da pesquisa intitulada Educação Ambiental e 

Protagonismo Juvenil: uma pesquisa participante em duas escolas públicas do Rio de Janeiro.  

1. Caracterização do respondente 
1.1 Naturalidade? 

(   ) Rio de Janeiro   (   ) São João de Meriti   (   ) Outra cidade 

1.2. Cidade onde mora? 

(   ) Rio de Janeiro   (   ) São João de Meriti   (   ) Outra cidade 

1.3 Mora neste município desde que nasceu? Registre SIM somente se nunca morou em outro município. 

(   ) Sim   (   ) Não 

1.4 Bairro em que mora? 

1.5 Há interesse em se mudar desse local? (   ) Sim   (   ) Não 

2. Característica da infraestrutura de saneamento ambiental 

2.1 Existe problema de falta de água na sua região? (   ) Sim   (   ) Não 

2.2 A residência possui coleta de esgoto? (   ) Sim   (   ) Não 

2.2.1 Se NÃO, qual o tratamento de esgoto utilizado? 

(  ) fossa(filtro ou sumidouro) 
(  ) Existe, mas não sei especificar   

(  ) Nenhum sistema de descarte de esgoto 

(  ) Não sei identificar o tipo de coleta (rede pública ou outro tipo de sistema) 

2.3 Existe coleta pública domiciliar do lixo na sua região? (   ) Sim   (   ) Não 

2.3.1 Se SIM, como procede: (  ) armazena tudo junto  (  ) separa o lixo para coleta seletiva   

(  ) outro, cite-o: 

2.3.1.1 Qual o seu grau de satisfação quanto à coleta de lixo? 

(  ) muito satisfeito (  ) satisfeito (  ) insatisfeito 

2.3.2 Se NÃO há coleta pública, o que faz com o lixo: 

(  ) compostagem 

(  ) deixa ao redor da casa 
(  ) enterra 

(  ) joga no rio 

(  ) queima 

(  ) recicla 

(  ) outro, cite-o: 

3. Diagnóstico dos problemas ambientais 

3.1 Você identifica quais problemas ambientais na sua região: (Se desejar, pode escolher mais de uma opção). 

(  ) poluição hídrica 

(  ) assoreamento de cursos d’água (rio, canal, córrego e/ou outros)  

(  ) enchentes 

(  ) perda ou falta de arborização urbana 

(  ) poluição do ar 
(  ) poluição sonora 

(  ) ocupação de residências em locais de risco (encostas, declives e etc.) 

(  ) outros, cite-os: 

3.2 Você adotaria novos procedimentos, principalmente para os itens que identificou como “problemas”, para a 

melhoria do meio ambiente e da sua comunidade local?  

(  ) sim (  ) não 

3.2.1 Se SIM,  cite-os:  
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APÊNDICE B– Roteiro da entrevista 

 

 

 
Ministério da Educação 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro 

Campus Nilópolis 

 

 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA E PROTAGONISMO JUVENIL: um estudo a 

partir de uma pesquisa participante em duas escolas públicas do Rio de Janeiro. 

 

 

1) Os desenhos que vocês fizeram podem educar outras pessoas sobre a temática ambiental? 

 

2) Em sua opinião, a construção dos desenhos lhe proporcionou melhor entendimento sobre as 

causas da crise socioambiental? 

 

3) A partir dos desenhos construídos, aponte os elementos sociais, econômicos, culturais e 

políticos, se eles existirem no desenho, que revelaram os problemas socioambientais. 

 

4) Os desenhos produzidos contribuíram para você criar um pensamento mais crítico sobre as 

relações de poder entre a sociedade, o homem e a natureza? Se sim, ou não, explique. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Memorando de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
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ANEXO B – Autorização para o desenvolvimento da pesquisa no Colégio Estadual 

Professor Ernesto Farias. 
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ANEXO C – Autorização para o desenvolvimento da pesquisa no Colégio Estadual 

Pedro Álvares Cabral. 
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ANEXO D – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para GP1. 

 

 

 

 
Ministério da Educação 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro 

Campus Nilópolis 

 
 
 
 

AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM, VOZ e TEXTO. 

Pelo presente termo particular de autorização de uso de imagem, voz e texto. 

Nome: ___________________________________________________________________ 

Nacionalidade: ________________________ Estado civil: _________________________ 

Profissão: ____________________________ RG nº. ______________________________ 

Autorizo ao INSTITUTO FEDERAL EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 

DE JANEIRO, instituição pública de ensino e pesquisa, a gravar e registrar todas as 

atividades pertinentes a realização de oficinas das quais participei voluntariamente e tive a 

oportunidade de debater de maneira interdisciplinar a temática proposta no projeto 

“Despertando Novos Talentos no Ensino de Ciências: Uma parceria entre o IFRJ e o CEPEF. 

O presente instrumento particular de autorização é celebrado a título gratuito, podendo a 

referida participação ser utilizada com a finalidade de divulgação do projeto, sob o formato de 

artigo científico, dissertação, tese, comunicação em congressos ou similares, livros, relatórios 

de pesquisa e/ou outros instrumentos de divulgação científica. A minha imagem, voz e/ou 

texto podem ser reproduzidos em qualquer veículo (rádio, televisão, impresso, internet com 

todas suas ferramentas e tecnologia existentes e que venham a existir) por todo território 

nacional e internacional, no todo ou em parte, de forma “ao vivo” ou gravada, podendo ser 

reexibidos a qualquer tempo conforme necessidade da autorizada. 

O INSTITUTO FEDERAL EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE 

JANEIRO está autorizado, gratuita e exclusivamente, a fixar todo ou parte, o conteúdo de 

minha participação e sua conexa interpretação e execução, em CDs, DVDs, CDs-ROM, MDs 

e quaisquer outras modalidades de utilização, existentes ou que venham a ser inventadas, 

podendo a autorizada divulgar, distribuir e comercializar tais fixações. 

O presente instrumento particular de autorização é celebrado em caráter definitivo, irretratável 

e irrevogável, obrigando as partes por si e por seus sucessores a qualquer título, a respeitarem 

integralmente os termos e condições estipuladas no presente instrumento. 

 

 

 

 

Nilópolis, ____ de _________ de 2014. 

 

___________________________________________ 

(Participante voluntário do projeto ou responsável pelo menor) 
 
 

  



109 
 

ANEXO E – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para o GP2. 

 

 

Ministério da Educação 

Comitê de Ética em Pesquisa – CEP IFRJ 

Instituto Federal do Rio de Janeiro – IFRJ 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(de acordo com as Normas da Resolução nº 466/12, do Conselho Nacional de Saúde). 

Você está sendo convidado para participar da Pesquisa Educação Ambiental Crítica e 

Protagonismo Juvenil: um estudo a partir de uma pesquisa participante em escola pública do 

Rio de Janeiro. Você foi selecionado para responder um questionário e sua participação não é 

obrigatória.  A qualquer momento você pode desistir de participar e retirar seu consentimento. 

Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com a pesquisadora e nem com qualquer 

setor desta Instituição.   

O objetivo deste estudo é contribuir para uma Educação em Ciências, em particular para uma 

Educação Ambiental, por meio de ações interativas e lúdicas, que consideraram a criticidade 

dos protagonistas da pesquisa no seu contexto sociocultural. 

Não há riscos relacionados com a sua participação nesta pesquisa.  

As informações obtidas através dessa pesquisa serão confidenciais e asseguramos o sigilo 

sobre a sua participação. Sua colaboração é importante para construção de um produto 

educacional, como um instrumento dinâmico que permite inserções de atividades para a maior 

qualificação da Educação em Ciências, em particular para uma Educação Ambiental Crítica, 

adaptada a realidade dos participantes da pesquisa. Os dados serão divulgados de forma a não 

possibilitar sua identificação. Os resultados serão divulgados em apresentações ou 

publicações com fins científicos ou educativos.  

Participar desta pesquisa não implicará nenhum custo para você, e, como voluntário, você 

também não receberá qualquer valor em dinheiro como compensação pela participação.   

Você receberá uma via deste termo com o e-mail de contato dos professores que 

acompanharão a pesquisa para maiores esclarecimentos. 

_________________________________________ 

Assinatura do pesquisador 

Instituição: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro. 

Nome do pesquisador: Margarete Alvarenga Viana Mota Trindade.  

Tel: (21) 97610.1698; e-mail: margaretemota@yahoo.com.br 

CEP Responsável pela pesquisa CEP IFRJ; Rua Lúcio Tavares, 1045 – Centro – Nilópolis – 

Rio de Janeiro – CEP: 26.530-060. 

Declaro que entendi os objetivos e benefícios de minha participação na pesquisa e 

concordo em participar. 

_______________________________________ 

Participante da pesquisa 

Obs: Em caso do aluno ser menor de idade, solicita-se a assinatura do responsável. 

Data ____/___/___         ________________________________________ 

(assinatura do participante) 
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ANEXO F – Charges premiadas na 1ª Mostra Internacional de Humor sobre Educação 

Ambiental. 
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